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Além de ajudarem os adolescentes nas atividades escolares e na busca por empregos, grupo realiza diversas atividades integradoras

Acervo Forma

Há um ano, esposas de desembargadores de Justiça,
empresárias, ex-assistentes sociais e donas-de-casa funda-
ram o Grupo de Atenção, Formação e Apoio aos Adolescen-
tes Abrigados (Forma), que ignorou o assistencialismo pa-
drão de apadrinhamento e passou a acompanhar a vida e a
rotina dos jovens que vivem em abrigos de adoção e não
possuem vínculo familiar ou expectativa de adoção alguma
– na maioria, vítimas de histórias de vida dramáticas. Págs. 8 e 9
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O vice-governador do Estado, Leo-
nel Pavan, ficou entusiasmado com o
projeto Agente da Paz. Ele sugeriu um
encontro com o governador Luiz Hen-
rique da Silveira e seu secretariado
para explanação da proposta da AMC.
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O Supremo Tribunal Federal (STF)
quer discutir sobre o direito de greve
dos servidores públicos do país. Atual-
mente,  lei  brasileira que regulamenta
as greves abrange somente os trabalha-
dores da iniciativa privada.
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TRABALHO

Prefeito da cidade sancionou lei
que muda o nome da prática para
“Brincadeira do Boi” na tentativa de
regulamentar a atividade e garantir
seu retorno à cultura local. Foram
definidas regras para a prática, mas
as críticas persistem.
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POLÊMICA

As integrantes atuam como mediadoras entre as crian-
ças e instituições. Conseguem vagas em colégios particula-
res, aulas de reforço e oportunidades de emprego, além de
dar o apoio emocional que os abrigados nunca tiveram. O
objetivo é acompanhar todo o desenvolvimento dos jovens,
para assim dar uma chance de futuro aos adolescentes após
eles chegarem aos 18 anos.
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Com esta edição O Judi-

ciário completa um ano de

circulação ininterrupta.

Quando do lançamento

deste mensário, em maio de

2006, dissemos neste espa-

ço que a nova diretoria da

Associação dos Magistrados Cata-

rinenses (AMC) aceitou mais um

desafio, o de ampliar as relações de

comunicação da entidade com a

sociedade, com o próprio Poder

Judiciário e com os outros opera-

dores do Direito, como os integran-

tes do Ministério Público, advoga-

dos, universidades, acadêmicos de

Direito, bem como com os poderes

Executivo e Legislativo.

Comprometemo-nos com a pe-

riodicidade, com a isenção, com as

práticas éticas, que felizmente nos

grangearam as manifestações de

credibilidade, postas nas cartas dos

leitores nesta página, durante to-

dos estes doze meses. E assim vi-

mos praticando. E assim pretende-

mos continuar praticando, com o

respaldo dos leitores.

Nosso propósito é o de ampliar

parcerias com as demais categori-

as dos operadores do Direito, como

a Associação Catarinense do Minis-

tério Público, com a Secional da

Ordem dos Advogados do Brasil em

Santa Catarina, colimando interes-

ses divulgatórios e promocionais,

unificando estratégias setoriais,

com vistas à aproximação de rela-

cionamentos com a sociedade civil.

Já a partir da edição anterior, o

nosso jornal vem sendo impresso

nesta capital, com aporte de distri-

buição, logo em seguida a impres-

são, o que, evidentemente, agiliza

a entrega e aproxima o leitor. Esta

distribuição, por enquanto, está

sendo somente efetivada para os

magistrados associados da AMC,

bem como para os tribunais do País

em malotes, e em algumas bancas

da capital. Se exitosas as preten-

dentes parcerias, esta distribuição

poderá atingir, logo após a impres-

são, também, os componentes da

Associação Catarinense do Ministé-

rio Público e da Seccional da OAB.

O nosso crescimento implica em

custos, naturalmente e explicita-

mente verificáveis, sem objetivos de

lucro, mas tão e simplesmente para

poder manter os aportes indispen-

sáveis de manutenção e expansão

do projeto.

As pessoas que têm solicitado a

remessa do nosso Jornal, gratuita-

mente – em número cada vez mai-

or -, também vêm sendo atendidas.

Com os nossos propósitos já

anunciados e renovados, seguire-

mos em frente, com o apoio dos lei-

tores, aos quais dedicamos os pa-

rabéns recebidos neste primeiro

aniversário de O Judiciário.

Cartas Cartas Cartas Cartas Cartas      Especial um ano  do Jornal O Judiciário

imprensa@amc.org.br

MemóriaMemóriaMemóriaMemóriaMemória

“À equipe do Jornal O Judiciário transmito meus cum-
primentos pela passagem do primeiro aniversário desta
importante publicação que, sem dúvida, vem desempe-
nhando com excelência sua missão de aproximar ainda
mais o Poder Judiciário da população catarinense. Outro
ponto a ser destacado é a forma didática com que trata as
informações do meio jurídico, auxiliando profissionais da
imprensa na compreensão das questões legais.”
* João Cavallazzi – Jornalista

acervo particular (SL)

Em janeiro de 1939, hidroavião da companhia  aérea Condor decolando da Baía Sul de

Florianópolis, fazendo escalas em Paranaguá, Santos e Rio de Janeiro

“Parabenizo a toda redação e editorial do Jornal
O Judiciário pela qualidade do impresso produzido.
Sou acadêmica de Direito na Universidade do Con-
testado, Campus Canoinhas, e funcionária do Núcleo
de Práticas Jurídicas da mesma, e toda vez que rece-
bo o jornal e o levo ao Escritório, ele é alavanca de
debates e motivo de vários elogios, entre os acadê-
micos-estagiários e os professores, tendo em vista a
seriedade das informações e opiniões e as seletas
notícias nele constantes.“
* Ana Paula Werka – Estudante de Direito

“O jornal O Judiciário é um marco nas nossas relações
com a sociedade catarinense: o poder da informação visto
pelo Poder Judiciário só poderia ter um vencedor: a cida-
dania. A linha editorial do periódico visa em última análise à
informação dos direitos do cidadão sem descuidar de uma
visão crítica de tudo que cerca a nossa atividade.”
* Ricardo Roesler – Juiz da Comarca de Joinville

“O Judiciário está sempre na ordem do dia. Com a
pauta atualizada, traz  temas polêmicos, divulga a partici-
pação dos agentes da Justiça em discussões e projetos
de interesse regional e nacional. Desse modo,  alcança
tanto profissionais e colaboradores ligados ao Direito e à
magistratura quanto a comunidade em geral. Parabéns
por este ano de atuação!”
* Eliane de Campos - Servidora do TJ/SC

“Os meus sinceros cumprimentos a toda equipe do jor-
nal O Judiciário, periódico que neste mês completa um
ano de existência. A cada edição o jornal evolui, sempre
trazendo informações de utilidade pública, contribuindo
para que o ambiente jurídico seja descoberto por um nú-
mero cada vez maior de pessoas.”
* Vinícius Elias Antunes – Estudante de Direito
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leptomania é o impulso mórbi-
do que pode ocorrer em menos
de 5% das pessoas que come-

tem furtos. Adolescentes podem fur-
tar por um simples ato de rebeldia, o
que não pode ser associado a qual-
quer quadro patológico. É um trans-
torno do impulso.  Já o cleptomanía-
co furta de forma habitual objetos que
não necessariamente possuem valor.

O que importa para o cleptomaní-
aco é a experiência e não o objeto em
si. Outra condição que pode estar li-
gada à cleptomania é o chamado
transtorno de personalidade anti-so-
cial. Nesse caso, os conceitos de ética
e moral não fazem parte dos valores
do autor do crime, que também cos-
tuma mentir repetidamente ou des-
respeitar os direitos alheios.

A cleptomania – distúrbio do con-
trole do impulso – não é freqüente. É
um distúrbio mental pouco estudado,
até pela dificuldade envolvida quanto
aos aspectos ético-legais. O que de-
termina um impulso é a falta de con-
trole sobre os atos cometidos. É na
falta de controle dos impulsos que
reside a essência da cleptomania. Os
objetos subtraídos são sempre de pe-
queno valor, não caracterizando um

furto de preciosidades. Após consu-
mada a subtração, o cleptomaníaco
pode até, da mesma maneira que pe-
gou o objeto, deixá-lo onde o encon-
trou. Na absoluta maioria dos casos,
praticamente nunca há prova qual-
quer de que um réu denunciado em
processo-crime seja portador desse
distúrbio de personalidade, visto que
acomete somente 3% das mulheres e
apenas 1% dos homens.

Isoladamente, o crime de subtra-
ção não pode ser classificado como
um caso de cleptoma-
nia, porquanto pesso-
as que sofrem esse
tipo de transtorno
costumam praticar
furtos compulsiva-
mente.  A ousadia de
um denunciado em
tentar convencer que,
ao furtar vasos de ce-
mitério ou gravatas em lojas de grifes
famosas agiu sob influência da clep-
tomania – estado que o privaria do en-
tendimento da ilicitude perpetrada –
por si só já demonstra a plena cons-
ciência da ação praticada.  Corrente
o indeferimento de pedidos para rea-
lização de exame de insanidade men-

tal em razão da ausência de dúvida
acerca da integridade mental de acu-
sados, dado que – não evidenciado in-
dício de qualquer desvio de personali-
dade – não há como reconhecer que
um denunciado seja portador de qual-
quer impulso anômalo para a prática
de furtos.

O Código de Processo Penal prevê
medida própria para o reconhecimen-
to da inimputabilidade ou semi-impu-
tabilidade, uma vez que somente ocor-
rerá quando existirem reais dúvidas

pela integridade mental do
acusado, podendo o juiz ne-
gar perícias requeridas
quando estas não forem ne-
cessárias ao esclarecimento
da verdade (CPP, arts. 149
e 184).

A lei obriga ao exame so-
mente quando houver dúvi-
da sobre a insanidade e não

quando a defesa o requeira. Assim, so-
mente é deferido o requerimento de
instauração de incidente de insanida-
de mental quando presentes indícios
de perturbação ou algum motivo, pelo
menos, para duvidar da normalidade
psíquica, que é regra geral.  É o caso,
por exemplo, da prisão de determina-

do estilista de moda ou algum sacer-
dote de culto preso em flagrante por
furto, devendo ser afastado o argu-
mento de que estava acometido por
descontrole emocional ou alterações
no comportamento.

O cleptomaníaco furta pelo prazer
do ato. É flagrado, por exemplo, fur-
tando chicletes ou caramelos num su-
permercado.  Ao tentar subtrair coisa
alheia para si ou para outrem, somen-
te não consumando o delito por cir-
cunstâncias alheias à própria vonta-
de, tipificado está o furto na forma
tentada (art. 155, `caput´, na forma
do art. 14, inc. II, ambos do Código
Penal). Sustentar em defesa episódio
de transtorno de humor representa-
do por descontrole emocional e alte-
rações de comportamento (cleptoma-
nia) decorrente do uso imoderado de
hipnóticos diazepínicos, causadores
potenciais de quadros de confusão
mental e amnésia, não tem o mínimo
amparo.

Difícil justificar o injustificável!

* Luiz Fernando Boller

Juiz Diretor do Foro da comarca de

Tubarão (SC)
Fonte: www.amb.com.br

de eventuais mitigações que possam
ocorrer na ausência de qualquer ati-
vidade certificada de projeto.

É exatamente nesse ponto que en-
tra a necessidade de o Brasil, enquan-
to país que busca reconhecimento in-
ternacional na área ambiental, refle-

tir sobre como pode reverter o
tema do aquecimento global em
oportunidades de negócio capazes

de gerar, a um só tempo, emprego, ri-
queza e sustentabilidade. O assunto
também permite discutir a manuten-
ção e a preservação da biota existen-
te — a biota é o conjunto de seres vi-
vos de um ecossistema, sua flora, fau-
na e outros grupos de organismos.

Para tanto, a sociedade deve estar
preparada para enxergar no tema uma
oportunidade de avançar nessas
questões. Mais que isso: precisa com-
prar a idéia para si, inclusive com os
ônus adstritos a ela, encarando o meio
ambiente como algo que nos perten-

prometeram a reduzir até 2012 os ní-
veis de emissão de poluentes que pro-
vocam o efeito estufa. O Brasil ficou
fora desse grupo, formado por nações
ricas e poluidoras — embora isso não
signifique que tenha se eximido da
responsabilidade de preservas seus
recursos naturais. Ocorre que o
documento assinado no Japão be-
neficiou o país no desenvolvimen-

to de projetos para a transferência de
MDL para os 169 países signatários
do protocolo.

Mais do que nunca, é importante
deixar claro que a redução dos níveis
de poluentes resultante desses proje-
tos só funciona se advir de participa-
ção voluntária. Dessa forma, as inici-
ativas não podem ser aplicadas por
imposição legal dos governantes. Seus
benefícios têm de ser reais e mensu-
ráveis, relacionando-se com a mitiga-
ção da mudança do clima para o uso
em longo prazo e prevendo a adição

entificamente comprovado que o ser
humano tem contribuído diretamen-
te para as alterações climáticas do
planeta. Os resultados da investiga-
ção também serviram para reforçar o
discurso sobre a necessidade real, e
imediata, de se criar uma conscienti-
zação mundial para tentar diminuir
o impacto das atividades predatórias
contra o meio ambiente.

No Brasil, o cenário não difere de
outras partes do mundo. Depois de
andar escondido, o tema volta com
força ao debate, considerando-se
principalmente a urgência de se dis-
cutir a diversidade biológica ainda
presente na Amazônia e o fato de que
nossa economia gira em torno de uma
gama de produtos agrícolas que po-
dem ser prejudicados pelo aqueci-
mento global. O raciocínio é simples:
com menos chuvas, o cultivo e a pro-
dução em massa podem ser seria-
mente afetados em um espaço curto
de tempo. Sem falar na questão dos
recursos hídricos.

A preocupação com a preservação
do meio ambiente é um dever de nos-
sa sociedade. Mas também não se
pode ignorar que essa situação de pâ-
nico generalizado abre oportunidades
de negócio ao país, sobretudo em pro-
jetos de produção limpa, mais conhe-
cidos no mercado como Mecanismos
de Desenvolvimento Limpo (MDL).

Sem dúvida, os principais interes-
sados em adotar políticas sustentá-
veis na área ambiental são os países
desenvolvidos. Em 1997, eles assina-
ram o Protocolo de Kyoto e se com-

C
Natureza em alertaNatureza em alertaNatureza em alertaNatureza em alertaNatureza em alerta

* Flávia Scarpinella Bueno,

advogada
Fonte: Revista Consultor Jurídico, 01 de abril

de 2007

 Em busca de

melhor qualidade

de vida, podemos

ter que pagar mais

pelos produtos

que compramos

ce enquanto indivíduos. Nesse caso,
o cidadão teria de adotar uma mu-
dança comportamental e agir como o
propulsor de mudanças, tanto na se-
ara governamental, quanto na inicia-
tiva privada, fazendo valer sua impor-
tância como eleitor e consumidor.

É quase um consenso que as polí-
ticas públicas somente sairão dos pa-
péis se o governo sentir que sua cre-
dibilidade está caindo. E as indústri-
as vão passar a adotar processos pro-
dutivos menos poluentes quando per-
ceberem a falta de disposição dos con-
sumidores em adquirir produtos de
empresas poluidoras. A demanda por
“produtos ecológicos” vai exigir inves-
timentos nas linhas de produção para
a adoção de técnicas mais limpas.

Aí entra uma questão chave. Em
busca de melhor qualidade de vida e
de um ambiente mais saudável, po-
deremos ter de pagar mais pelos pro-
dutos que estamos acostumados a en-
contrar nas prateleiras dos supermer-
cados. As empresas buscam satisfa-
zer a demanda. Assim, precisamos
criar demandas em produtos ecológi-
cos, pagando, inclusive, mais caro pela
adoção de técnicas mais limpas.

Não se abstenha de fazer viva a le-
tra da Constituição Federal que im-
põe a todos a obrigação de zelar pelo
meio ambiente, sadio e equilibrado,
para as presentes e futuras gerações.
Nesse caso, fica aqui uma questão:
você, afinal, pagaria por um meio am-
biente melhor?

“A preocupação

com a

preservação do

meio ambiente é

um dever de

nossa sociedade ”

om a recente publicação do
Painel Intergovernamental de
Mudanças Climáticas, ficou ci-

"O que importa

para o

cleptomaníaco é a

experiência e não

o objeto em si”
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O Judiciário - Qual o balanço que o senhor

faz deste período em que esteve à frente

da Corregedoria?

Newton Trisotto - Extremamente positivo.
Assumi a Corregedoria Geral da Justiça
com uma estrutura funcional muito bem
preparada pelos meus antecessores. Man-
tive os juízes corregedores e os principais
assessores, pois não poderia prescindir da
experiência e dedicação da equipe já for-
mada.
Até o momento, não tenho fato negativo a
contabilizar. Como fatos positivos, destaco
o relacionamento cordial, franco e fraterno
com os magistrados, e a receptividade de-
les aos projetos de trabalho propostos pe-
la Corregedoria.

OJ –  Quais são os seus planos de atuação

para este ano?

NT-  Além daqueles próprios da atividade
da Corregedoria -  orientação, fiscalização
e controle das atividades dos juízes e ser-
vidores do primeiro grau – o projeto de tra-
balho de maior repercussão, aquele em
que temos concentrado nossa atenção,
consiste na formulação de políticas que im-
primam maior celeridade à prestação ju-
risdicional.
Com o imprescindível apoio do Presiden-
te do Tribunal, desembargador Pedro Ma-
noel Abreu, iniciamos em Içara inspeções
correicionais com o que denominamos de
“apoio operacional”. Grupos de trabalho
formados por juízes-corregedores, servi-
dores da Corregedoria e de outras comar-
cas desempenham, concomitantemente
com a atividade correicional, todas as tare-
fas cartoriais. A meta é entregar ao juiz da
unidade um cartório com todos os serviços
executados: mandados cumpridos, rela-
ções publicadas, prazos certificados etc.
As equipes já atuaram nas comarcas de
Içara, Urussanga, Indaial, Pomerode, Trom-
budo Central, Palhoça, Capital, Estreito, Jo-
açaba, Piçarras, Rio Negrinho, Barra Ve-
lha, Biguaçu e Joinville.

OJ - Na sua opinião, qual o maior desafio a

ser enfrentado pelo Poder Judiciário, não só

de Santa Catarina, mas de todo o Brasil?

NT- Sem dúvida, a “morosidade da Justi-

ça”, que prefiro denominar de “morosidade
do Judiciário”. Em 2000, havia em ativida-
de 257 juízes no primeiro grau de jurisdi-
ção e ingressaram em torno de 465 mil  pro-
cessos. No último ano, foram distribuídos
cerca de 770 mil, para um quadro com 319
juízes. Vê-se que a média de processos
iniciados por juiz cresceu de 1.810 para
2.410. Houve um acréscimo de 33%. É fá-
cil entender a razão da morosidade do Ju-
diciário.
Apesar do expressivo avanço tecnológico
no campo de informática e dos investimen-
tos na capacitação dos servidores – o que
propiciou expressivos ganhos de produti-
vidade –, enquanto não for ampliado o qua-
dro de servidores e preenchidos os cargos
de juiz de Direito e de juiz substituto, te-
remos que, com criatividade e o esforço de
todos, criar mecanismos de ordem admi-
nistrativa e jurisdicional que minimizem
esse angustiante problema.

OJ – E o que a corregedoria tem feito para

minimizá-lo?

NT - Nas numerosas reuniões realizadas
com os juízes – estivemos em São Miguel
do Oeste, Chapecó, Lages, Joaçaba, Cri-
ciúma, Tubarão, Balneário Camboriú, Ita-
jaí, Joinville, entre outras comarcas – enfa-
tizamos que as críticas ao Judiciário con-
centram-se quase que exclusivamente na
morosidade da prestação jurisdicional. Pro-
curamos conscientizá-los de que não há
como justificar o fato de o jurisdicionado da
Comarca de Campo Belo do Sul, por exem-
plo, obtê-la em cinco meses e o da Capital,
em cinco anos.
No contexto dessa pregação, em 23 de
agosto do ano passado expedimos o Ofí-
cio Circular nº 66/06, solicitando aos juízes
que informassem, “em 30  dias, os núme-
ros dos autos correspondentes aos proces-
sos que se encontram para despacho/de-
cisão/sentença há mais de um ano e, se-
paradamente, há mais de dois anos”. Cum-
prida essa etapa, juntamente com a Presi-
dência do Tribunal renovamos o “Projeto
Mutirão de Sentenças” e deflagramos o
“Projeto Mutirão de Júris”.

OJ - No que consistem esses projetos?

NT -  Projeto Mutirão de Sentenças, na pre-
ferência a ser dada a despachos e senten-
ças em processos conclusos há mais de
90 dias. Foi estabelecida uma data: em 30
de junho, não deverá haver processos pen-
dentes de despacho ou de sentença con-
clusos anteriormente a 31 de março do ano
em curso. A resposta, a receptividade à
conclamação foi extraordinária. Numerosos
juízes, alguns titulares de comarcas com
grande movimento forense, se comprome-
teram com o projeto. Aproximadamente 60,

além das atividades normais na unidade de
que são titulares, se dispuseram a atuar
como cooperadores. Desconheço a exis-
tência de manifestação tão forte de soli-
dariedade e de comprometimento com a
causa da Justiça.
Acreditamos que a meta será alcançada e
que o desafio será vencido. Já foram redis-
tribuídos em torno de 12 mil processos.
Com o “Projeto Mutirão de Júris” pretende-
se realizar, entre os meses de abril e junho
do corrente ano, mais de 130  julgamentos.
Inicialmente, foi aberta inscrição para o
recrutamento de jurados voluntários. Até
20 de novembro do ano passado, cerca
de 1.600 cidadãos se habilitaram no pro-
grama.
Já foram concretizadas 39  sessões do Tri-
bunal do Júri, com a participação solidá-
ria de 32 juízes de diversas comarcas do
Estado.

OJ -  Quais são as outras propostas da

Corregedoria que visam a melhorar o an-

damento dos trabalhos no âmbito do Po-

der Judiciário?

NT-  Já está em teste na Comarca de Brus-
que, com início da produção previsto para
o dia 1º de maio, software desenvolvido
para superar um dos entraves ao arquiva-
mento definitivo dos autos: o recolhimento
das custas finais.
Com a sua implementação, os dados do
processo relacionados com as custas se-
rão remetidos a uma unidade centralizado-
ra, que se encarregará dos procedimentos
necessários à cobrança. Desde então, os
autos poderão ser arquivados. Quando não
ocorrer o pagamento espontâneo do débi-

to, essa unidade efetuará o lançamento, por
meio eletrônico (Sistema de Administração
Tributária – SAT), dos dados do devedor
para fins de inscrição do crédito do Estado
em dívida ativa. À Procuradoria-Geral ca-
berá decidir sobre a conveniência do ajui-
zamento da execução fiscal.Com esse sis-
tema, por certo haverá substancial incre-
mento da receita tributária do Estado.
Estima-se que em torno de 70 mil autos pen-
dem de arquivamento definitivo tão-somen-
te porque não foram pagas as custas finais.
O tempo despendido pelos servidores e pe-
los juízes com os atos relativos à cobrança
das custas será doravante redirecionado
para imprimir maior celeridade às demais de-
mandas em tramitação. Com o arquivamen-
to dos autos, ganha-se espaço físico nos
cartórios. Não se pode desprezar, outros-
sim, o efeito psicológico positivo que essa
limpeza causará entre os servidores.
Outro projeto de impacto na efetividade da
prestação jurisdicional adveio com a edi-
ção, em junho de 2006, do Provimento CGJ
n° 05/2006. Foi autorizada e recomendada
a utilização do sistema “Bacen Jud 2.0”, que
possibilita o encaminhamento ao Sistema
Financeiro Nacional, por  meio eletrônico,
de ordens judiciais para bloqueio de ativos
financeiros de devedores, valores que pos-
teriormente se convertem em penhora.
No período de junho de 2006 a março de
2007, foram ex-pedidas em torno de 25 mil
ordens de bloqueio eletrônico, que resulta-
ram na penhora de mais de 32 milhões de
reais. Com o “Bacen Jud” foram soluciona-
das execuções que se encontravam para-
lisadas há mais de dez anos.

OJ -  Quais são as suas perspectivas em

relação ao futuro do Judiciário catarinense?

NT-  Em trinta anos como magistrado, ja-
mais vislumbrei perspectivas tão favorá-
veis, tão promissoras para o Judiciário ca-
tarinense. No mês de fevereiro, ingressa-
ram novos juízes substitutos: 28.  Há va-
gas a serem preenchidas e um novo con-
curso já foi iniciado. Prevejo que no mês
de setembro o quadro de magistrados es-
tará completo. O Presidente do TJ envida
esforços para instalar, até o final do ano,
unidades judiciárias nas Comarcas de
Capinzal, Criciúma, Guaramirim, Içara, In-
daial, Itapema, Jaraguá do Sul, Piçarras,
São Francisco do Sul, São José, Timbó,
Tijucas, Tubarão  e Urussanga.
Com o provimento dos cargos de técnico
judiciário e de oficial de Justiça, e contan-
do sempre com o espírito de solidarieda-
de dos magistrados, tenho a firme convic-
ção de que a proposta do “Projeto Mutirão
de Sentenças” – nenhum processo conclu-
so para despacho ou sentença há mais de
90 dias – poderá ser mantida por muitos
anos.

Há pouco mais de um ano à frente
da Corregedoria Geral da Justiça (CGJ),
o desembargador Newton Trisotto tem
se dedicado à conscientizar magistra-
dos e servidores sobre o problema da
morosidade na prestação jurisdicional.
Nesta entrevista, o magistrado fala dos
seus projetos para tentar contornar a
situação. Confira:

     CorCorCorCorCorregedoria prioriza agilidade na Justiça de SCregedoria prioriza agilidade na Justiça de SCregedoria prioriza agilidade na Justiça de SCregedoria prioriza agilidade na Justiça de SCregedoria prioriza agilidade na Justiça de SC
Desembargador Newton TDesembargador Newton TDesembargador Newton TDesembargador Newton TDesembargador Newton Trisotto aposta na criatividade de juízes e serrisotto aposta na criatividade de juízes e serrisotto aposta na criatividade de juízes e serrisotto aposta na criatividade de juízes e serrisotto aposta na criatividade de juízes e servidores para acelerar o trâmite das ações no Judiciário catarinensevidores para acelerar o trâmite das ações no Judiciário catarinensevidores para acelerar o trâmite das ações no Judiciário catarinensevidores para acelerar o trâmite das ações no Judiciário catarinensevidores para acelerar o trâmite das ações no Judiciário catarinense

Desembargador Trisotto diz que a falta
de pessoal dificulta trabalhos

Assessoria de imprensa TJ/SC
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MemóriaMemóriaMemóriaMemóriaMemória

Magistrado FMagistrado FMagistrado FMagistrado FMagistrado Francisco de Oliveira Francisco de Oliveira Francisco de Oliveira Francisco de Oliveira Francisco de Oliveira Filho enaltece as qualidades do seu colega Eduardo Pilho enaltece as qualidades do seu colega Eduardo Pilho enaltece as qualidades do seu colega Eduardo Pilho enaltece as qualidades do seu colega Eduardo Pilho enaltece as qualidades do seu colega Eduardo Pedro da Cunha Ledro da Cunha Ledro da Cunha Ledro da Cunha Ledro da Cunha Luz, falecido no início de abriluz, falecido no início de abriluz, falecido no início de abriluz, falecido no início de abriluz, falecido no início de abril

TJ presta homenagem a dTJ presta homenagem a dTJ presta homenagem a dTJ presta homenagem a dTJ presta homenagem a desembargador falecidoesembargador falecidoesembargador falecidoesembargador falecidoesembargador falecido

Rerratificação

O termo rerratificação normalmente é aplicado a convênios em que se de-
seja retificar alguma cláusula, ratificando o restante do documento. Portanto o
RE inicial é uma redução de retificar e não o prefixo RE [repetição, movimento
para trás], como dá a entender a grafia rerratificação.

A princípio – ou para quem não é do ramo – parece que se vai fazer uma
nova ratificação, o que seria uma redundância, já que ratificar quer  dizer “rea-
firmar, confirmar, corroborar”.

Pela lógica, então, seria correto escrever re/ratificação ou mesmo re-ratifi-
cação, como muito se fez enquanto não havia registro formal. No entanto,
agora que está dicionarizada com os dois erres (como se fosse composição
do prefixo RE), é difícil mudar essa grafia. Mais fácil – e mais racional – seria
denominar esse tipo de documento simplesmente de Termo de Retificação de
Convênio (pois a ratificação é uma conseqüência óbvia).

Regência de proceder

Conforme a norma-padrão, na acepção de “realizar, executar, levar a efei-
to” o verbo proceder é transitivo indireto, o que significa que ele sempre se liga
ao seu complemento através de uma preposição - A, no caso:  quem realiza
algo procede a alguma coisa. Assim, com objeto indireto no masculino, temos
a seguinte construção de frase:

* Vão proceder a um rigoroso inquérito sobre os bingos no país.
* O Ministério vai proceder ao levantamento de todos os gastos na área.

Na versão feminina fica:
*O juiz deve proceder a uma nova convocação dos depoentes.
* A junta procedeu à apuração dos votos.

Maria Tereza de Queiroz Piacentini

O Pleno do Tribunal de Justiça de
Santa Catarina (TJ/SC) prestou, na
sessão do dia 18 de abril, a sua ho-
menagem ao desembargador Eduar-
do Pedro Carneiro da Cunha Luz, fa-
lecido no dia 8 de abril.

Em sinal de adesão a todas as ma-
nifestações de pesar, o jornal O Judici-
ário destaca o discurso proferido pelo
desembargador Francisco José Rodri-
gues de Oliveira Filho durante a referi-
da sessão. Confira:

“Sr. Presidente, Srs. Desembargado-
res, Sras. Desembargadoras, Sr. Procu-
rador de Justiça, Sr. Presidente da nos-
sa entidade de classe, Srs. Advogados,
Advogadas, Servidores e Servidoras.
Inicialmente, subscrevo a apresentação
do Voto de pesar que Vossa Excelência
encaminha e também dou minha ade-
são à transcrição, nos anais dessa
Casa, do oportuno Artigo publicado no
Diário Catarinense.

Conheci o saudoso Desembargador
Eduardo Pedro Carneiro da Cunha Luz,
quando terminava o curso de Direito em
Curitiba, e Sua Excelência, ao lado de
meu pai, era Juiz na Comarca de Join-
ville. Tive o privilégio, por
afinidades que reciproca-
mente encontramos, de, to-
dos os sábados pela ma-
nhã, ir ao Fórum para con-
versar com Sua Excelência
e haurir os seus conheci-
mentos, pois tratava-se de
um verdadeiro jurista e
uma pessoa extremamen-
te lúcida, ponderada e de
grandes méritos por todos os títulos,
como cidadão, como chefe de família e
como magistrado.

É importante também recordar o que,
certa feita, disse Drummond: sempre
existem pedras no caminho. E aquelas
que eventualmente apareciam no cami-
nho do Desembargador Eduardo Luz -
este era o nome com que relatava e subs-
crevia os acórdãos - pedras comuns na
vida de qualquer cidadão ou cidadã, Sua
Excelência, com elevada ponderação e

discernimento, procurava enxergar
além das pedras, agindo com boa éti-
ca, com retidão de conduta, mas visan-
do sempre o bem. Deixava de lado má-
goas, revelando sempre uma maneira
compreensiva de bem viver, a tal ponto
que a tolerância de Sua Excelência era
algo que se constituía numa lição diá-
ria para aqueles que privavam do seu
convívio.

Sou testemunha também, e muitos
devem estar lembrados, de que em
1978, o Desembargador Eduardo Luz

ao lado dos Desembarga-
dores Rid Silva, também
de saudosa memória, e do
Desembargador Ayres
Gama, desenvolveram, em
condições muito adversas,
um movimento, dentro da
nossa Associação e neste
Tribunal de Justiça, para
que houvesse maior res-
peito com os magistrados,
inclusive com sua remune-
ração. Um dos resultados
dessa importante iniciati-
va, é que foi de sua emi-
nente lavra a Resolução nº
03/78, documento rele-
vantíssimo, que assinalou
o marco de maior dignida-
de na remuneração dos
magistrados catarinenses,
o que proporcionou tam-
bém, a latere de outras ex-
celentes condições que a
magistratura de Santa Ca-
tarina oferecia, o interesse
de advogados de outros
Estados, a se inscreverem

como candidatos aos concursos para
juiz substituto, certames que nos propor-
cionaram brilhantes colegas, que esti-
veram e estão em nossos quadros.

Além disso, Srs. Desembargadores
e Desembargadoras, não é a primeira
vez que faço esse registro: o Estado de
Santa Catarina foi o segundo Estado
Brasileiro a instalar os Conselhos de
Conciliação, feliz inspiração da Magis-
tratura de primeiro Grau do Rio Grande
do Sul, iniciativa que teve uma singula-
ridade diferente daquela que levou o Rio
Grande do Sul a ter os conselhos de con-
ciliação, popularmente chamado de Jui-
zado de Pequenas Causas. Que singu-

laridade foi essa? Foi a
circunstância de que em
nosso Estado, a organi-
zação e implantação par-
tiu do Chefe do Poder Ju-
diciário, o então Presi-
dente Des. Eduardo Luz.
Sua Excelência, em me-
morável Sessão, entre-
gou ao então Juiz da Pri-
meira vara Cível de Flo-

rianópolis, a Coordenação dos Conse-
lhos de Conciliação e está aí o Dr. Wal-
ter Ziguelli para atestar o empenho, a
firmeza e a serenidade com que o De-
sembargador Eduardo Luz partiu para
essa importante iniciativa. Seguramen-
te, o desembargador Anselmo Cerello,
que como Diretor do Foro da Comarca
de Lages também atendeu o apelo de
Sua Excelência, do cuidado e zelo com
que ele procurou encaminhar a situação,
acima de tudo, sem alarde, como era seu

estilo de vida, conhecer o pensamento de
todas as regiões do nosso Estado, para
o sucesso dos Conselhos de Conciliação,
essencialmente voltados para as cama-
das mais humildes da sociedade.

Posteriormente, entre tantas outras
participações significativas, como a
construção do prédio do Fórum Central
de Florianópolis, em 1992, retornou a
prestar outra grande contribuição, se-
guramente polêmica, mas muito bem
encaminhada, que foi o Projeto da Lei
n.º 8.151 que deu inicio em nosso Es-
tado, aos Juizados Especiais Cíveis,
porque Sua Excelência teve o cuidado
de deixar para um exame
posterior a matéria con-
cernente ao Direito Penal.
Solicitou o eminente De-
sembargador Ayres
Gama, que ele elaboras-
se o indispensável Projeto
de Lei, de iniciativa exclu-
siva do Poder Judiciário, o
qual se transformou mais
tarde, na Lei que mencio-
nei. Foram tantas as iniciativas de Sua
Excelência, e tantos são os testemunhos
que poderiam ser prestados, mas enxer-
go nesta sessão do Tribunal Pleno o Dr.
Renato Melillo Filho, Juiz de Direito ina-
tivo e hoje advogado militante, que co-
laborou na criação dos Juizados Espe-
ciais Cíveis, o Professor Silveira Lenzi,
que nunca  recusou apoio ao Desembar-
gador Eduardo Luz, e que também pri-

vava da amizade e sabe do desejo que
Sua Excelência tinha, de que ele ocupas-
se uma das cátedras  neste colendo Pre-
tório, e viu realizado, com a posse des-
se ilustre advogado e professor.

Então, Srs. Desembargadores e De-
sembargadoras, ao fazer esses regis-
tros, quero associar-me ao voto de pe-
sar proposto por Vossa Excelência, Des.
Pedro Manoel Abreu, e dizer que real-
mente foi uma surpresa incrível o de-
saparecimento prematuro do Desem-
bargador Eduardo Luz, porque ainda
na quinta feira anterior ao sentido óbi-
to, tranqüilamente, pelo telefone, con-

versávamos, e nada in-
dicava esse infausto
acontecimento. É lógico
que a surpresa de todos,
especialmente daqueles
que tinham a honra de
serem considerados
seus amigos, foi enorme,
Sr. Presidente, e somen-
te o tempo e a certeza de
que ele está em mereci-

do descanso, ao lado do Criador, que,
por certo, bondosamente o acolheu para
a paz eterna, permitem compreender
essa sentida perda. Assim, repito, as-
socio-me ao voto de pesar encaminha-
do por Vossa Excelência, requerendo
que, de todas as homenagens presta-
das nesta sessão seja dado conhecido
à Sra. Laureta Scherer Luz, suas netas
e bisneto.”

A morte do desembargador Eduardo da Cunha Luz

pegou de surpresa a magistratura catarinense

Acervo / família

"A tolerância de
Sua Excelência era

algo que se
constituía numa

lição diária”

"O tempo e  a certeza
de que ele está com

Deus permitirão
compreender essa

perda”



O JUDICIÁRIO Maio de 2007Maio de 2007Maio de 2007Maio de 2007Maio de 2007

66666

CidadaniaCidadaniaCidadaniaCidadaniaCidadania

TJ quer investir na prestação de serTJ quer investir na prestação de serTJ quer investir na prestação de serTJ quer investir na prestação de serTJ quer investir na prestação de serviços sociaisviços sociaisviços sociaisviços sociaisviços sociais
TTTTTribunal trabalha para que grande parte das comarcas ribunal trabalha para que grande parte das comarcas ribunal trabalha para que grande parte das comarcas ribunal trabalha para que grande parte das comarcas ribunal trabalha para que grande parte das comarcas  catarinenses  catarinenses  catarinenses  catarinenses  catarinenses tenha profissionais de Sertenha profissionais de Sertenha profissionais de Sertenha profissionais de Sertenha profissionais de Serviço Social e Comissariado da Infância e Juventudeviço Social e Comissariado da Infância e Juventudeviço Social e Comissariado da Infância e Juventudeviço Social e Comissariado da Infância e Juventudeviço Social e Comissariado da Infância e Juventude

Uma das políticas ado-
tadas pela atual adminis-
tração do Tribunal de Jus-
tiça de Santa Catarina (TJ/
SC) tem como objetivo va-
lorizar o cuidado com as
questões sociais. Por isso,
um esforço contínuo vem
sendo feito no sentido de
fazer com que grande par-
te das comarcas do Esta-
do tenha profissionais de
Serviço Social e Comissa-
riado da Infância e Juven-
tude. Para isso, estão sen-
do realizadas remoções de
profissionais já contrata-
dos para as localidades ca-
rentes e pretende-se fazer
uma nova seleção, via con-
curso público, ainda sem
data prevista.

A iniciativa visa a privi-
legiar a prestação da “juris-
dição social”, ofertando
atendimento de qualidade
em benefício dos cidadãos –
cujos pleitos somam cerca
de 25% do acervo da Justiça
catarinense. Até o momento
o TJ/SC possui 180 assis-
tentes sociais e 136 comis-
sários em todo o Estado.
Para esses cargos ainda
existem 27 e 45 vagas dis-
poníveis, respectivamente.

Esses profissionais, ha-
bilitados a intermediar as relações en-
tre Judiciário e comunidade, atuam
principalmente nas áreas da Família,
Criminal e da Infância e Juventude, au-
xiliando os magistrados. Os assisten-
tes sociais atuam no Judiciário catari-
nense desde 1970 em quase todas as
comarcas do Estado. Na área dos di-
reitos infanto-juvenis, são responsáveis
pela realização de estudos ou perícias
sociais solicitados pelos juízes, prestan-
do assessoria através do estudo da si-
tuação em questão e de pareceres acer-
ca da medida mais adequada a cada
caso. Também acompanham a situa-
ção de crianças e adolescentes abriga-
dos e daqueles que cumprem medidas
sócio-educativas em meio aberto ou fe-
chado, e colaboram com grupos de pre-
paração e acompanhamento do proces-
so de adoção.

Na área civil, elaboram os
estudos ou perícias sociais por
determinação dos magistra-
dos, contribuindo especial-
mente nas questões familiares,
como separação e divórcio,
pensão alimentícia, guarda,
adoção e processos de interdição. Na
esfera penal, acompanham os cidadãos
sentenciados com penas restritivas de
direitos, além de mobilizarem a comu-
nidade para a organização de conselhos
voltados à recuperação de apenados.
São assistentes sociais os coordenado-
res dos projetos Casa da Cidadania e
Mediação Familiar, do TJ/SC. Esses
profissionais também estão presentes na
área da saúde e na assessoria psicosso-
cial à disposição dos servidores do Po-
der Judiciário.

Ângelo Medeiros 04/2006

Projetos  do TJ de Santa Catarina ,como os da Casa da Cidadania e da Mediação Familiar , que levam o

Judiciário para diversas cidades catarinenses , são coordenados por assistentes sociais

O responsável pela Secretaria Exe-
cutiva do Conselho Gestor dos Juiza-
dos Especiais e Programas Alternati-
vos de Solução de Litígios, assistente
social  Alcebir Dal Pizzol, reflete que:
“o assistente social é um dos poucos
auxiliares da Justiça catarinense com
nível superior, em número inferior
apenas a profissionais do Direito.
Embora goze de estruturas físicas ge-
ralmente modestas, não lhe faltam re-
cursos essenciais, principalmente na
área da informática.” Sobre as medi-
das necessárias para aprimorar o tra-
balho dos assistentes sociais, Dal Pi-
zzol sugere: “Para desenvolver os ser-
viços de mediação familiar, a maioria
dos ambientes de trabalho devem ser
adequados. A capacitação e o aprimo-
ramento profissional devem ser perse-

guidos e intensificados.”

Proteção integral
Já os comissários da Infân-

cia e Juventude são profissio-
nais de nível médio que atu-
am exclusivamente como as-
sessor de juiz da Infância e da

Juventude e trabalham, principalmen-
te, na fiscalização do cumprimento das
medidas de proteção a crianças e ado-
lescentes, como é o caso da entrada e
permanência de menores de 18 anos
em locais de diversão e sua participa-
ção em espetáculos artísticos. Também
acompanham o trabalho de entidades
governamentais e não-governamentais
que interagem diretamente com esses
jovens, como abrigos e centros de in-
ternação para menores infratores. Ou-
tra atribuição desses profissionais é a

condução dos adolescentes autores de
ato infracional até os centros de inter-
namento provisório ou centros educa-
cionais de recuperação durante o pro-
cesso e após a decisão judicial.

Os comissários auxiliam os juízes
da Infância e Juventude ao averigua-
rem “in loco” denúncias ou suspeitas
de ameaça ou violação aos direitos das
crianças e adolescentes – e, assim, for-
necem subsídios para a instrução pro-
cessual. O abrigamento, a condução
dos jovens as suas cidades de origem –
e aos órgãos responsáveis - e o enca-
minhamento de crianças e adolescen-
tes dependentes químicos para centros
de recuperação ou hospitais especiali-
zados também são funções dos comis-
sários. Eles ainda desenvolvem traba-
lhos de aconselhamento, prevenção e
educação e expedem autoriza-
ção para viagens de menores de
18 anos, conforme previsto no
Estatuto da Criança e do Ado-
lescente (ECA).

De acordo com o comissá-
rio da Infância e Juventude da
comarca de Balneário Cambo-
riú Maurício José Hostin, em algumas
comarcas de Santa Catarina existem
comissários atuando em funções dis-
tintas daquelas que lhes caberiam em
princípio. “Alguns cumprem manda-
dos judiciais, assumindo o papel de
oficial de Justiça; outros trabalham
exclusivamente no cartório, função
que é do técnico judiciário auxiliar;
outros ainda assessoram juízes da In-
fância em gabinete. Há, inclusive, co-
missários que atuam como técnicos
de suporte em informática”, aponta.

Hostim acredita que
esse desvio de função
não é saudável para a
área em que atua, mas
acredita que a decisão
do Tribunal de Justiça
de criar novas vagas
para comissários irá
trazer benefícios para o
Estado: “A medida re-
trata com respaldo a im-
portância do nosso pa-
pel na sociedade. Em
especial, as crianças e
os adolescentes em San-
ta Catarina serão os be-
neficiados com o au-
mento de efetivo, mas os
juízes da área da Infân-
cia também o serão,
pois considero o comis-
sário a ‘longa manus’ do
magistrado, pelo fato de
fazer o trabalho externo
nas comarcas.”

Sobre os instru-
mentos e ações que
ainda faltariam para
melhorar o trabalho
dos comissários da In-
fância e Juventude,
Hostim indica a refor-
mulação das compe-
tências dos comissári-
os junto ao CDOJESC
e a cessão de veículos
para a realização dos
serviços externos.

Comissários
O cargo de comissário foi criado em

Santa Catarina em novembro de 1977,
com o nome original de “comissário
de menores”. Segundo a juíza Sônia
Moroso, da Vara da Família, Órfãos,
Infância e Juventude de Balneário
Camboriú, é imprescindível para o Po-
der Judiciário contar com uma equi-
pe de profissionais como esses para
fornecer elementos de convicção so-
bre as situações analisadas. “Os pro-
fissionais da área técnica são ‘nossos
olhos’ quando fazem visitas, aborda-
gens com as famílias, inspeções judi-
ciais, etc”, complementa. A juíza ain-
da alerta que esse profissional pos-
sui preparo e conhecimento para ave-
riguar a verdadeira situação, que não

fica na superficialidade de
uma audiência, por exem-
plo. Outro magistrado que
considera a criação de mais
cargos de assistente social
e comissários um avanço do
Poder Judiciário é o juiz
Marcelo Carlin, da 1ª Vara

da Infância e Juventude de Campos
Novos, que parabeniza a administra-
ção do Tribunal de Justiça ao aten-
der uma antiga reivindicação da ma-
gistratura. Para o juiz, a criação des-
ses cargos vem ao encontro das ne-
cessidades previstas em leis como o
Estatuto da Criança e do Adolescente
e a Lei n. 11.340, de agosto de 2006,
possibilitando a atuação de uma equi-
pe multidisciplinar, que é fundamen-
tal para uma efetiva e humanizada
aplicação da legislação.

Assistentes
sociais vão

auxiliar
juízes

Estão
abertas 45
vagas para
comissários
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Está na pauta de discussões do
Supremo Tribunal Federal (STF) a re-
gulamentação das greves promovidas
pelos servidores públicos de todo
país. O artigo 37, inciso VII, da Cons-
tituição Federal estabelece “que o
direito de greve será exercido nos
termos e nos limites definidos em lei
específica”. Contudo, a lei (nº 7.783/
89) que trata das paralisações no Bra-
sil é aplicada apenas para os traba-
lhadores da iniciativa privada, dei-
xando assim os funcionários públi-
cos sem uma legislação específica.

A iniciativa partiu dos sindicatos dos
servidores do Poder Judiciário do Es-
pírito Santo (Sindpol) e do Pará (Sin-
jep), que entraram com dois mandados
de injunção (670 e 712) no STF alegan-
do a omissão do Congresso na regula-
mentação do assunto. O mandado de
injunção (MI) é um instrumento novo
que pode ser utilizado por qualquer ci-
dadão ou grupo de cidadãos que se sin-
tam prejudicados pela falta de regula-
mentação de algum direito constituci-
onal. Ele permite que a decisão judici-
al tenha validade como Lei.

 O julgamento dos MIs impetrados
pelos sindicatos capixaba e paraense
foi suspenso no dia 12 de abril último
com o pedido de vista do ministro Jo-

aquim Barbosa. Até essa data, sete
ministros haviam decidido que alguns
dispositivos da Lei de Greve, válida
para os trabalhadores da iniciativa
privada, serão aplicados às greves do
funcionalismo público até o Congres-
so elaborar a lei específica. Um dos

pontos importantes já presentes na Lei
7.783/89 é a obrigação de garantir a
realização das atividades essenciais.
Estão enquadrados nessa classificação
diversos serviços, dentre, eles desta-
cam-se os de transporte público e as-
sistên-      cia médica e hospitalar. Caso

a lei, que regulamenta o direito
de greve no funcionalismo pú-
blico, seja aprovada, a mesma
só poderá valer para as parali-
sações que forem realizadas de-
pois da aprovação.

Igualdade
No STF, a tendência é de

que seja aprovada a igualdade
do direito de greve entre funci-
onários públicos e privados.
Para o presidente do Sintespe,
Sindicato dos Trabalhadores
no Serviço Público Estadual de
Santa Catarina, Mario Antonio
da Silva, não existe a necessi-
dade de se diferenciar o direi-
to de greve desses trabalhado-
res. “O que o funcionalismo pú-
blico precisa é ter uma regula-
mentação da questão nos mol-
des da CLT”, destaca. Segun-
do ele, os servidores públicos
têm na greve um dos únicos ca-
minhos de reivindicação. “Em

momentos de paralisação, existe sem-
pre um cuidado no sentido de manter
os serviços essenciais funcionando de
forma a não prejudicar a população”, ga-
rante. Já o presidente do Sintrafesc (Sin-
dicato dos Trabalhadores do Serviço Pú-
blico Federal), Lírio José Téo, acredita
que antes de se discutir uma regulamen-
tação do direito de greve deveria ser ga-
rantido ao servidor público o direito de
negociação coletiva.

Mudança na relação capital- trabalho
O direito constitucional do traba-

lhador à greve pode ser considerado,
atualmente, um instrumento de reivin-
dicação não só em busca de melhori-
as econômicas, mas sim sociais. Se-
gundo o presidente do Tribunal Regi-
onal do Trabalho de Santa Catarina,
juiz Jorge Luiz Volpato, o princípio
constitucional tem sido utilizado no
Brasil como o último dos recursos.
Para o juiz, o que tem ocorrido ultima-
mente é uma atuação mais voltada à
conciliação, pois grande parte das ne-
gociações trabalhistas consegue ser
resolvida de maneira pacífica, poucas
vezes chegando à greve. “Atualmente,
os sindicatos são mais representativos
e realistas, além de termos trabalha-
dores e empresas mais maduros”, ana-
lisa.

STF vai analisar greve de serSTF vai analisar greve de serSTF vai analisar greve de serSTF vai analisar greve de serSTF vai analisar greve de servidores públicosvidores públicosvidores públicosvidores públicosvidores públicos
Supremo tende a optar Supremo tende a optar Supremo tende a optar Supremo tende a optar Supremo tende a optar pela pela pela pela pela igualdade entre igualdade entre igualdade entre igualdade entre igualdade entre funcionáriosfuncionáriosfuncionáriosfuncionáriosfuncionários públicos e privados públicos e privados públicos e privados públicos e privados públicos e privados,  já que lei atinge apenas trabalhadores da iniciativa privada,  já que lei atinge apenas trabalhadores da iniciativa privada,  já que lei atinge apenas trabalhadores da iniciativa privada,  já que lei atinge apenas trabalhadores da iniciativa privada,  já que lei atinge apenas trabalhadores da iniciativa privada

Para  presidente do TRT /SC sindicatos estão

mais realistas e empresas mais maduras

Ascom TRT/SC

Justiça FJustiça FJustiça FJustiça FJustiça Federal ederal ederal ederal ederal de SC deve escapar do corte de 25% do orçamentode SC deve escapar do corte de 25% do orçamentode SC deve escapar do corte de 25% do orçamentode SC deve escapar do corte de 25% do orçamentode SC deve escapar do corte de 25% do orçamento
O decreto do presidente Luiz Iná-

cio Lula da Silva que oficializou o
corte de 25% do orçamento do Judi-
ciário e o novo decreto que o substi-
tui diminuindo a mordida nos cofres
da Justiça ainda não tiveram refle-
xos na Justiça Federal de Santa Ca-
tarina (JFSC). A diretora do Foro da
Seção Judiciária de Santa Catarina,
Eliana Paggiarin Marinho, disse, atra-
vés de sua assessoria de imprensa,
que “por enquanto não houve corte
no orçamento da JFSC”.

Publicado no dia 11 de abril no Di-
ário Oficial da União, o primeiro de-
creto do Executivo cortou R$ 1,2 bi-
lhão dos R$ 5 bilhões destinados a des-
pesas não-obrigatórias dos poderes
Judiciário, Legislativo e do Ministério
Público da União (MPU). Deste mon-
tante, R$ 744 milhões das perdas fi-
cariam com o Judiciário. A Justiça
Federal seria o órgão mais afetado com

a facada orçamentária, perdendo R$
203 milhões.

Antes de o presidente sancionar a
medida, diretores-gerais dos tribunais
superiores se reuniram em Brasília no
Conselho Nacional de Justiça (CNJ),
no dia 22 de março, para discutir o
assunto. Na ocasião, os ma-
gistrados concluíram que a
retenção de 25% permitiria
apenas a manutenção bási-
ca de serviços, prejudican-
do, principalmente, a Justi-
ça Federal.

Já o presidente interino
do Supremo Tribunal Fede-
ral (SFT), ministro Gilmar Mendes, foi
mais direto e confrontou o ministro do
Planejamento e mentor do corte, Pau-
lo Bernardo.

No final das contas, o STF decidiu
que o corte seria de R$ 217 milhões,
ao invés de R$ 744 milhões. Os minis-
tros do Supremo entenderam as res-

trições orçamentárias para este ano,
mas argumentou prejuízos irreversí-
veis à prestação jurisdicional com a
perda do valor proposto pelo Ministé-
rio do Planejamento. A posição do Tri-
bunal foi informada ao presidente
Lula, mas como a faca estava na mão

do Executivo, venceu o valor
proposto inicialmente.

Entretanto, no dia 20 de
abril, o segundo decreto foi pu-
blicado. O Governo voltou
atrás e para evitar celeumas
aceitou cortar apenas a quan-
tia indicada pelo Judiciário.

Segundo a assessoria do
STF, alguns convênios e projetos do Ju-
diciário poderiam ser prejudicados com
o corte de R$ 744 milhões. Entre os
principais, estariam o programa de in-
formatização dos processos judiciais –
bandeira da presidente do Supremo,
ministra Ellen Gracie – e a instalação
de novos juizados especiais federais. Os

investimentos previstos para este ano
na Justiça Federal em instalações físi-
cas – instalação, reforma e construção
de novas sedes de varas e juizados –
seriam de cerca de R$ 120 milhões, e
os projetos de informatização consumi-
riam R$ 73,5 milhões.

São exatamente estas as áreas que
poderiam ser prejudicadas em Santa
Catarina. Agora, com o corte sendo bem
mais superficial, provavelmente os pro-
blemas serão mínimos, caso existam.
“Se houver contingenciamento futuro,
a área mais prejudicada será a de in-
vestimentos em informática”, comenta
a diretora do Foro de Santa Catarina
Eliana Paggiarin. Com relação às no-
vas varas e juizados, não havia pers-
pectiva de implantação no curto prazo.
O projeto de lei criando novas unida-
des não fora aprovado, e, agora, com o
contingenciamento feito pelo Executi-
vo, é provável que a aprovação ainda
demore mais um bom tempo.

Operação FOperação FOperação FOperação FOperação Furacão seruracão seruracão seruracão seruracão servirá para depurar o Pvirá para depurar o Pvirá para depurar o Pvirá para depurar o Pvirá para depurar o Poder Judiciário brasileirooder Judiciário brasileirooder Judiciário brasileirooder Judiciário brasileirooder Judiciário brasileiro
A prisão de juízes e desembar-

gadores federais por envolvimento
com a máfia dos bingueiros, no Rio
de Janeiro, escandalizou o país e
ao mesmo tempo serviu de alento
para aqueles que andavam desacre-
ditados em relação à credibilidade
das instituições.

Ao mandar para cadeia magistra-
dos supostamente envolvidos em es-
quemas de corrupção, o Poder Judi-

ciário demonstrou estar disposto à
cortar na própria pele.

Em entrevista à imprensa, o pre-
sidente da Associação dos Magistra-
dos Brasileiros (AMB), juiz Rodrigo
Collaço, destacou que o episódio tem
dois lados distintos. Um dramático,
por afetar a imagem do Poder Judici-
ário. E outro positivo, pois as prisões
foram efetuadas a mando da própria
Justiça. “É importante que num mo-
mento como esse, no qual a popula-

ção está tão preocupada com a ques-
tão da corrupção, que o Judiciário de-
monstre capacidade para cortar na
própria carne”, disse o magistrado, em
entrevista ao jornal Diário Catarinen-
se (DC).

O presidente da AMB diz que tem
percebido, em suas viagens pelo país,
que a magistratura não está disposta
a tolerar o envolvimento de magistra-
dos com organizações criminosas. “É
um poder que prende as pessoas, que

restringe liberdades.  Para que essas
sentenças sejam aceitas na socieda-
de, precisam de legitimidade. Então,
não pode haver nenhuma mancha ou
perspectiva de corrupção. Nos resta
levar em consideração que há um seg-
mento do Judiciário comprometido
com o combate a essas práticas. Caso
comprovem essas acusações é preciso
que haja uma punição exemplar para
a preservação da instituição”, desta-
cou na mesma entrevista ao DC.

Com redução,
JF poderia

perder R$ 203
milhões
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O choffer estaciona o carro fabri-
cado pela montadora alemã Merce-
dez Benz em uma esquina do bairro
Coqueiros, em Florianópolis. Do au-
tomóvel, sobre um salto de 9 cm,
desce uma elegante senhora de ca-
belos escuros ao estilo channel e
imponentes óculos de sol. Ela cami-
nha alguns passos e encontra um
garoto de 13 anos de bermuda, ca-
miseta regata e mochila nas costas
que a espera no local. Os dois so-
bem juntos no esverdeado ônibus da
empresa Estrela que faz a ligação
continente-ilha. O adolescente vol-
ta de sua primeira aula particular de
Matemática. Já a mulher acompa-
nha o retorno do menino até a parte
central da cidade para orientá-lo no
percurso e apoiar a nova empreita-
da escolar. No final das contas, a
lógica é invertida e o garoto dispa-
ra: “Pode deixar que eu sei para onde
ir e como fazer, pode deixar que hoje
eu te oriento” – era a primeira vez
que a mulher do carro importado
andava de ônibus na vida.

A inusitada situação foi protago-

Acervo Forma

Uma Uma Uma Uma Uma novanovanovanovanova chance chance chance chance chance

Mulheres contrariam o assistencialismo padrão e passam aMulheres contrariam o assistencialismo padrão e passam aMulheres contrariam o assistencialismo padrão e passam aMulheres contrariam o assistencialismo padrão e passam aMulheres contrariam o assistencialismo padrão e passam a

acompanhar e a mudar a rotina de adolescentes abrigadosacompanhar e a mudar a rotina de adolescentes abrigadosacompanhar e a mudar a rotina de adolescentes abrigadosacompanhar e a mudar a rotina de adolescentes abrigadosacompanhar e a mudar a rotina de adolescentes abrigados

nizada por um garoto órfão e sem vín-
culo familiar algum abrigado em uma
das casas-lares da capital, e a “guia”
do percurso era uma das integran-
tes do Grupo de Atenção, Formação
e Apoio aos Adolescentes Abrigados
(Forma). A história narrada é uma
amostra das inúmeras atividades de-
senvolvidas pelo Grupo, que conta
com esposas de desembargadores,
empresárias, ex-assistentes sociais e
donas de casa e atua em parceria com
a Comissão Estadual Judiciária de
Adoção (Ceja) – órgão do Tribunal de
Justiça de SC gerenciador do siste-
ma de adoção em Santa Catarina.

O Forma foi instituído em abril do
ano passado e hoje conta com oito
membros. “Éramos um grupo de pes-
soas com experiência na área assis-
tencial e queríamos fazer algo de
bom”, comenta a coordenadora do
programa, Zuleika Varella. O grupo
começou com quatro integrantes dis-
postas a acompanhar, e não apenas
ajudar, crianças sem perspectiva de
adoção ou retorno familiar.

O foco não é promover ações pali-
ativas como dar um presente ou di-

nheiro, levar a criança para passar um
feriado em casa ou fazer um progra-
ma de final de semana, mas contribuir
na formação para a vida dos adoles-
centes. “Não queremos fazer um tra-
balho meramente assistencial e apa-
drinhar as crianças, e sim acompa-
nhá-las dando o apoio necessário
para sua formação”, pondera Cristi-
na Prazeres, outra integrante do For-
ma.

O Grupo atua como uma ponte en-
tre os jovens e as instituições. A idéia
é facilitar uma futura inclusão soci-
al dos abrigados após os 18 anos,
quando eles obrigatoriamente têm de
sair dos abrigos. A maneira de fazer
isso é garantindo uma boa educação,
ajudando na busca por um emprego
e oferecendo apoio emocional, a
exemplo do ocorrido com o garoto das
aulas de matemática.

Morador de um abrigo de Floria-
nópolis, sem nenhum vínculo com
pai ou mãe e sem perspectiva de ado-
ção devido a idade avançada, o me-
nino teve seu potencial descoberto
pelas integrantes do Forma e passou
a ser acompanhado. Saiu de uma

escola pública e hoje está no Colégio
Militar de Santa Catarina, um dos
mais tradicionais da Capital catari-
nense. Faz as aulas de reforço de Ma-
temática, tem toda a ajuda necessá-
ria para suas atividades, como uni-
formes e material escolar, e o apoio
emocional que nunca teve. O passe
para o ônibus até as aulas particula-
res em Coqueiros, por exemplo, foi
conseguido através da mediação do
Grupo com a empresa de transporte.

Além do trabalho de meio-campo
com as instituições e empresas, são
inúmeras conversas, conselhos, pas-
seios e orientações aos jovens. “Não
é presente e não é dinheiro, eles não
pedem nada. O que eles querem é
amor, é ter alguém cuidando deles e
se sentirem apoiados”, explica Cris-
tina. “Tivemos sorte de só pegar ado-
lescentes com potencial, onde basta
investir para a coisa dar certo”, ana-
lisa Marigô Atherinos Pierri, também
integrante do Forma. “Ainda não ti-
vemos grandes problemas, e apesar
das dificuldades encontradas, a ale-
gria e satisfação de ver o resultado
do trabalho compensa”, completa.

dedededede vida vida vida vida vida

Integrantes do  projeto Forma e crianças moradoras de abrigos  após almoço de confraternização e convivência em janeiro deste ano, numa casa de praia de  Florianópolis
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“Jovens guer“Jovens guer“Jovens guer“Jovens guer“Jovens guerreiros” movem o Freiros” movem o Freiros” movem o Freiros” movem o Freiros” movem o Fororororormamamamama
Cinco adolescentes estão sendo

acompanhados pelo Forma atual-
mente e um jovem que já passou
pelas mãos do grupo hoje está em-
pregado em um dos hotéis do cen-
tro da cidade. Todos eles foram
transferidos de escolas públicas
para particulares. São histórias de
vida dramáticas.

Aos 11 anos, Marcela Fedri -hoje
com 23 anos- perdeu os pais e os ir-
mãos em um acidente automobilístico.
Com uma força de vontade descomu-
nal, a garota se reergueu da tragédia e
por ser uma aluna exemplar conseguiu,
com a ajuda de uma advogada, uma
bolsa de estudos no Colégio Catarinen-
se. Já no segundo grau tinha um obje-
tivo claro em mente: ser médica.

Foram anos de estudo e o 130º lu-
gar no vestibular da Universidade Fe-
deral de Santa Catarina (USFC), que
oferecia 100 vagas. Disposta a fazer um
ano de cursinho pré-vestibular e se pre-
parar para o próximo concurso, teve
seus planos mudados devido proposta
de um deputado estadual. Conseguiu
uma vaga no curso de Medicina da Uni-
versidade do Sul de SC (Unisul)  e por
meio do Financiamento Estudantil
(Fies), a jovem conseguiu um abatimen-
to de 70% no valor da mensalidade e o
parlamentar se comprometeu a arcar
com os 30% restantes – cerca de R$
750 mensais – e as matrículas – cerca
de R$ 2,5 mil a cada semestre.

O final feliz parecia estar todo en-
saiado, quando uma falcatrua veio à
tona. Até o final de março deste ano,
Marcela cursava normalmente a 5º fase
(o equivalente a período ou semestre)
do curso. A jovem morava com a tia em
Barreiros, no município de São José,
na Grande Florianópolis, e ia todos os
dias até o campus de Tubarão de caro-
na com um tio caminhoneiro. Foi quan-
do a universidade cancelou sua matrí-
cula e a impediu de assistir às aulas.
Nenhuma das mensalidades dos mais
de dois anos de curso foram pagas pelo
deputado, assim como as matrículas.
Em uma conta rápida, chega-se ao
montante de mais de R$ 30 mil em dí-
vidas e o nome de Marcela inscrito nos

serviços de proteção ao crédito.
As integrantes do Forma correram

atrás de doadores e pessoas dispostas
a ajudar a garota, tiraram dinheiro do
próprio bolso e estão com um esque-
ma montado para bancar os estudos
da jovem até o final do curso. Entre-
tanto, a universidade aceita o retorno
da universitária apenas após a quita-
ção da antiga dívida. “É uma situação
difícil que temos, mas vamos dar um
jeito de resolvê-la”, afirma a coorde-
nadora do projeto, Zuleika Varella. “É
uma pessoa doce, fantástica, cheia de
potencial, que não pode perder uma
oportunidade destas”, sentencia a in-
tegrante Cristina Prazeres.

O deputado estadual recebia uma
verba específica do Ministério da Edu-
cação (MEC) para pagar os 30% da
mensalidade e a matrícula. Aonde foi
parar o dinheiro? Ninguém sabe. A
advogada que ajudou Marcela se reu-
niu recentemente com o governador
Luiz Henrique da Silveira e o deputa-
do em questão. Cara a cara, ela abriu
o jogo e relatou a situação para o go-
vernador. O parlamentar ficou roxo de
vergonha, chegou a ir a Tubarão dis-
cutir o impasse, mas até agora nada
de concreto foi feito e Marcela conti-
nua fora da sala de aula. A idéia das
integrantes do Forma é conversar com
o reitor da Unisul e até mesmo com o
deputado para encontrar uma solu-
ção para o problema.

O caso de Marcela foi uma exceção
para o Grupo. O Forma só tomou co-
nhecimento da situação no meio do
problema, há um ano atrás, e chegou
ocasionalmente a jovem – e não pela
Ceja, órgão do Tribunal de Justiça de
SC responsável por gerenciar o siste-
ma de adoção no Estado. Já a jovem
S.S., de 17 anos, foi acompanhada pra-
ticamente desde o seu início pelo
programa. A garota, a mais velha en-
tre cinco irmãos, viu a mãe convales-
cer com um câncer durante dois anos
e falecer com a doença há três anos
atrás. Neste meio tempo, um de seus
irmãos morreu em um açude de Blu-
menau, seu pai saiu de casa com uma
outra mulher e ela passou há cuidar dos
três  irmãos mais novos.

  Quando tiveram a idéia de criar um gru-
po para ajudar menores abrigados, as fun-
dadoras do Forma bateram na porta da as-
sistente social do Ceja, Mary Ann Furtado e
Silva, para saber como poderiam contribuir.
Lá, ficaram sabendo da necessidade de al-
guém que pudesse acompanhar adolescen-
tes abrigados de uma maneira que fugisse
do padrão assistencialista básico do apadri-
nhamento. “O grande problema está naque-
las crianças que não têm qualquer vínculo
familiar e que não se sabe para onde vão e
o que irão fazer após os 18 anos”, comenta
Mary Ann. Consequentemente, o Grupo
nasceu focado nos jovens sem família e sem
possibilidade de adoção. A idéia seria acom-
panhá-los durante toda a formação, mesmo
após completarem a maioridade.

O Ceja atua como orientador das ativi-
dades. O órgão é o responsável por enca-
minhar os adolescentes ao Forma e dar o
apoio necessário às atividades. “A Mary
Ann é como se fosse nossa gerente, sem
ela e o Ceja o negócio não anda”, afirma
Zuleika. Os jovens encaminhados ao Gru-
po são todos “de potencial”, crianças sem
graves históricos de problemas. “Não po-
demos repassar ao Forma casos graves
pelo fato de não se tratar de um grupo téc-
nico”, explica Mary Ann.

No início, a meta era acompanhar os
abrigados sem se envolver emocionalmen-
te e financeiramente. “Vimos que isto era
impossível, o que já teve de lágrimas der-
ramadas por estas crianças não é pouca
coisa”, é uma frase consensual entre as in-
tegrantes. A parte emocional, inclusive, foi
considerada o ponto mais complicado no
início do grupo, pela responsabilidade ad-
quirida e pela sensibilização causada pe-
las histórias de vida dos jovens. “A precari-
edade dos abrigos, por exemplo, é algo que
choca”, diz Zuleika. Na questão do dinhei-
ro, a idéia é atuar como mediadora frente
às instituições, mas mesmo assim há gas-
tos. “Sempre tem o uniforme da escola, ma-
terial, passeio, remédio...”, comenta Marigô.

Atualmente, o Grupo se reúne a cada 15
dias. Apesar de grande parte das metas se-
rem alcançadas em mediações feitas com
as empresas e instituições, mas a rede de
contatos das integrantes também entra no
jogo, principalmente na hora de angariar re-
cursos ou conseguir vagas de emprego para
os jovens. O Forma discute a conveniência
de legalizar o grupo juridicamente e assim
oficializar-se como um órgão ligado ao Tri-
bunal de Justiça, o que possibilitaria a desti-
nação de recursos e o aumento da capaci-
dade de acompanhamento dos abrigados.

Grupo é apoiado por órgão do TJ/SC

Até que chegou a hora em que o
dinheiro acabou e não havia ao me-
nos um pacote de bolacha no armá-
rio. S.S. foi até o Conselho Tutelar e
de lá os quatro irmãos foram encami-
nhados para um abrigo de adoção. A
partir daí, o Forma passou a dar toda
a assistência aos jovens. Dois casais
portugueses se interessaram em ado-
tar três dos irmãos. O Grupo deu todo
o apoio às crianças e ajudou no pro-
cesso de convivência com os portu-
gueses. “Trabalhamos para que o vín-
culo entre eles não se perca”, diz Zu-
leika. S.S., pela idade avançada, fi-
cou no Brasil e viu seus irmãos parti-
rem para a Europa.

“A S.S. teve muita maturidade e
ficou feliz com a ida dos irmãos, por

saber que era o melhor para eles. Ela
disse que eles foram agora, mas que
ela ainda vai depois, ela é muito guer-
reira”, relembra Sonia Beatriz Baptis-
ta, membro do Grupo envolvida no
caso da garota. “Queremos arranjar
um emprego [para S.S.], colocar no
pré-vestibular, universidade, arranjar
um lugar para ela morar após os 18
anos e, no futuro, leva-la pra Portu-
gal”, completa. A jovem quer ser ca-
beleireira, e ainda não trabalha com
a profissão porque neste ramo não se
assina carteira de trabalho, requisito
exigido pelo TJ. Por enquanto, ela es-
tuda em um colégio particular, con-
vive constantemente com as integran-
tes do grupo e recebe o apoio materi-
al e emocional necessário.

Além de acompanhamento e intervenções junto à escolas e instituições, grupo promove
convívio para as crianças  sem vínculo familiar  e com poucas chances de adoção

Acervo Forma

Acervo Forma

Grupo é formado por esposas de desembargadores, empresárias, ex-assistentes sociais
e donas de casa, todas com vasta experiência em trabalhos sociais
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O prefeito de Governador Celso
Ramos, Anísio Anatólio Soares
(PMDB), sancionou, no dia 19 de
abril, uma lei que promete gerar
muita polêmica. Ela regulamenta a
“Farra do Boi” (cujo termo é substi-
tuído por “Brincadeira do Boi”) no
município, permitindo que a mesma
ocorra apenas em espaços delimita-
dos e nos finais de semanas de até
dez dias anteriores ao domingo de
Páscoa. Além disso, os envolvidos de-
vem divulgar antecipadamente, por
escrito nos meios de comunicação,
o local, percurso dia e horário do
evento. Os bois também terão que
possuir atestado médico que os ha-
bilitem para participar do ato e a cor-
rida não poderá durar mais do que
duas horas.

A lei foi aprovada por unanimida-
de na Câmara de Vereadores do mu-
nicípio e busca solucionar a polêmi-
ca que sempre surge no período da
Páscoa no litoral catarinense. A prá-
tica, conhecida popularmente como
“Farra do Boi”, veio da Ilha dos Aço-
res em meados do século XVIII e é
marcada pela violência praticada con-
tra o animal. Segundo a psicóloga e
voluntária da ONG Instituto É O Bi-
cho, Karla Souza Pinto, “é uma ilu-
são acreditar que a farra poderá ser
realizada sem violência”. Karla acres-
centa que a medida tomada em Go-
vernador Celso Ramos é um retroces-
so, “enquanto o mundo pede o fim da
violência é inaceitável o incentivo à
esse tipo de crime”. Além disso, a psi-
cóloga afirma que a realidade da Far-
ra do Boi é muito diferente dessa pro-
posta na lei, pois é impossível fazer a
“brincadeira” sem violência alguma.
Em Governador Celso Ramos, desde
maio de 2006, o projeto de ordena-
mento da tradição açoriana é discu-
tido. Fez parte desse estudo o Núcleo
de Estudos Açorianos (NEA) da Uni-
versidade Federal de Santa Catarina.
Todo o material reunido se propõe a
mostrar que o ordenamento proposto
pela lei municipal não fere o Acórdão
de 1997 do Supremo Tribunal Fede-

GovGovGovGovGov. . . . . Celso Ramos Celso Ramos Celso Ramos Celso Ramos Celso Ramos tentatentatentatentatenta     legalizarlegalizarlegalizarlegalizarlegalizar “ “ “ “ “farfarfarfarfarrarararara do boi” do boi” do boi” do boi” do boi”

ral (STF) que proíbe os maus tratos
aos animais na farra do boi.

 Segundo o relatório desenvolvido
pelo NEA, assinado pelo historiador
Joi Cletison Alves e pelo antropólogo
Eugênio Pascele Lacerda, “os nativos
a entendem (a farra do boi) como uma
brincadeira, uma diversão de comu-
nidade e garantem que judiar do ani-
mal corrompe o sentido da brincadei-
ra. Apesar de tais pesquisas científi-
cas e livros já existentes, a opinião
pública tem uma imagem cristaliza-
da de que a ‘farra do boi’ é organiza-
da para praticar a crueldade e a tor-
tura”.

Além do relatório do NEA, a pre-
feitura municipal de
Governador Celso Ra-
mos se baseou no pa-
recer elaborado pelo
jurista Antonio Carlos
Brasil Pinto doutor
em Direito Ambiental.
No parecer, Brasil
Pinto considerou que
não é inconstitucio-
nal “a declaração pelo
poder executivo mu-
nicipal da chamada
‘brincadeira do boi’
como patrimônio cul-
tural imaterial, e a
sua integral regula-
mentação como tal,
em lei municipal, que
objetive afastar a hi-
pótese, qualquer pos-
sibilidade de atitudes
que possam repre-
sentar a crueldade
contra animais”. Por
causa disso, a práti-
ca não poderia ser
enquadrada na lei fe-
deral nº 9.605/98
que proíbe maus-tra-
tos de animais. Para
Brasil Pinto, esse
caso de Governador
Celso Ramos propõe
disciplinar a questão
da farra do boi e não
incentiva a violência.

“Concordo que a farra do boi seja um
crime e seria uma tolice defender os
maus-tratos ao animal”, enfatiza. A
promotora de Justiça da comarca de
Biguaçu, Cristina da Costa da Luz,
aguarda cópia autenticada da publi-
cação da lei que regulamenta a brin-
cadeira do boi para ingressar no Tri-
bunal de Justiça de Santa Catarina
com uma ADIN (Ação Direta de In-
constitucionalidade) contra a referi-
da regulamentação do município de
Governador Celso Ramos

A polêmica em torno da regula-
mentação da farra do boi já havia sido
levantada em 2000, quando a Assem-
bléia Legislativa de Santa Catarina

Prefeito sancionou lei criando regras e mudando o nome para  “brincadeira do boi”,  a fim de regularizar a prática que continua gerando críticasPrefeito sancionou lei criando regras e mudando o nome para  “brincadeira do boi”,  a fim de regularizar a prática que continua gerando críticasPrefeito sancionou lei criando regras e mudando o nome para  “brincadeira do boi”,  a fim de regularizar a prática que continua gerando críticasPrefeito sancionou lei criando regras e mudando o nome para  “brincadeira do boi”,  a fim de regularizar a prática que continua gerando críticasPrefeito sancionou lei criando regras e mudando o nome para  “brincadeira do boi”,  a fim de regularizar a prática que continua gerando críticas

Logo após ser empossado minis-
tro da Saúde, o sanitarista José Go-
mes Temporão reascendeu o deba-
te sobre a legalização do aborto no
país ao manifestar-se favorável a
realização de um plebiscito sobre
o tema. A briga entre feministas e
religiosos voltou a soltar faíscas no
Brasil, até onde então o assunto
estava fora do centro de debate.

A exemplo do ocorrido em Portu-
gal dois meses atrás, há quem pre-
tenda que a consulta pública defina
os rumos da questão no país, e, as-
sim como na nação européia, dois
extremos polarizam as discussões: os
religiosos de um lado, defendendo a
vida desde sua concepção, e as fe-
ministas do outro, para quem a es-

Ministro reabre debate sobre o aborto e STF pode decidir a questãoMinistro reabre debate sobre o aborto e STF pode decidir a questãoMinistro reabre debate sobre o aborto e STF pode decidir a questãoMinistro reabre debate sobre o aborto e STF pode decidir a questãoMinistro reabre debate sobre o aborto e STF pode decidir a questão
colha de levar a gravidez adiante é
da mulher, dona de seu próprio cor-
po.

No meio disto, o argumento do mi-
nistro da Saúde para concretizar a
idéia do plebiscito é de que milhares
de mulheres morrem anualmente ví-
timas de abortos mal-sucedidos. Se-
gundo a Organização Mundial de
Saúde, anualmente 46 milhões de
mulheres passam por abortos e 19
milhões o fazem clandestinamente
em todo o mundo. O resultado de tal
conjuntura seria a morte de 70 mil
mulheres. No Brasil, estimativas
apontam para um milhão de abortos
por ano.

Os contrários à legalização do
aborto afirmam que a vida existe des-
de o momento da concepção, e não

seria apenas pelo fato de um ser ain-
da não ter vontade própria ou falar,
por exemplo, que sua vida poderia ser
tirada. A Confederação Nacional dos
Bispos do Brasil encabeça essa fren-
te da batalha (CNBB). Além disto, há
correntes contra o aborto na qual o
direito da mulher não ter um filho
existe, e está presente na contracep-
ção. Depois de grávida, a mulher per-
deria este direito em detrimento do
direito à vida de outra pessoa.

O movimento feminista acredita
no direito pessoal da mulher de fa-
zer a sua escolha. Para os favoráveis
ao aborto, o Estado não pode inter-
ferir em uma escolha particular e ex-
tremamente importante na vida de
uma pessoa. A restrição e a crimina-
lização do aborto soariam como uma

atitude conservadora, machista e
baseada apenas em preceitos ético-
religiosos.

A questão pode começar a ser de-
cidida pelo Supremo Tribunal Fede-
ral (STF). Os ministros vão decidir
quando a vida começa para definirem
a questão do uso das células tronco
de embriões. De maneira inédita, os
magistrados vão ouvir um grupo de
especialistas de diferentes áreas para
poderem tomar uma posição. Indire-
tamente, a decisão do Supremo pode
embasar a legalização ou não do
aborto, já que juridicamente haverá
uma espécie de jurisprudência sobre
o tema. Saber quando a vida começa
e passa a existir um ser humano den-
tro do útero de uma mulher pode ser
o ponto crucial da discussão.

(Alesc) tentou organizar a prática. Por
meio da lei 11.365/00, a Alesc regu-
lamentou e permitiu a farra do boi
desde que o animal não fosse subme-
tido à violência nem a ordem pública
fosse perturbada. Contudo, o Gover-
no do Estado de Santa Catarina en-
trou com uma ADIN (nº 2000.021138-
9) contra a lei estadual. Em 2002, Tri-
bunal de Justiça de Santa Catarina
(TJ/SC) julgou procedente a ADIN.
Com a maioria dos votos, o TJ/SC jul-
gou a lei em questão inconstitucional
por considerar que a prática impõe,
naturalmente, sacrifícios ao animal e
que qualquer forma de se regulamen-
tar a prática seria uma utopia.

Visando a conscientizar a população
local sobre a questão ilegal da prática
da farra do boi, a comarca de Garopa-
ba lançou, em março deste ano, uma
campanha educativa sobre o tema. Se-
gundo a juíza Eliane Alfredo Cardoso
Luiz, titular da Comarca, toda a prática
que redunde em maus tratos aos ani-
mais é crime e a farra do boi, tal como
existe atualmente, não é uma prática
isenta de violência.

A campanha desenvolvida no mu-
nicípio consistiu na distribuição de 10
mil folders e mil cartazes educativos
aos moradores de Garopaba e Paulo
Lopes. Também foram colocados nos
dois municípios, por 30 dias, três ou-
tdoors sobre o tema. Para a juíza Elia-
ne, a questão da violência com o ani-
mal não mudará de uma hora para ou-
tra, mesmo com a tentativa de ordena-
mento da prática por meio de leis. Para
essa mudança “seria necessária uma
campanha pedagógica que incentivas-
se, antes de tudo, um respeito ao ani-
mal”, complementa. Com relação a iné-
dita campanha publicitária desenvolvi-
da pela comarca local, a juíza afirma
que a iniciativa foi bastante positiva. “O
papel do Judiciário não é esperar que
o crime aconteça, mas sim preveni-lo”,
salienta a magistrada.

Iniciativa educacional

Comarca Garopaba elaborou, em março deste ano, campanha
de conscientização sobre a ilegalidade da farra do boi
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Presidente do TJ quer elevarPresidente do TJ quer elevarPresidente do TJ quer elevarPresidente do TJ quer elevarPresidente do TJ quer elevar
número de desembargadoresnúmero de desembargadoresnúmero de desembargadoresnúmero de desembargadoresnúmero de desembargadores

Vice-goverVice-goverVice-goverVice-goverVice-governador conhece projeto Agente da Pnador conhece projeto Agente da Pnador conhece projeto Agente da Pnador conhece projeto Agente da Pnador conhece projeto Agente da Pazazazazaz
LLLLLeonel Peonel Peonel Peonel Peonel Pavan acredita que a iniciativa da AMC, ao ser trabalhada nas escolas e junto às famílias, será fundamental para a redução da violênciaavan acredita que a iniciativa da AMC, ao ser trabalhada nas escolas e junto às famílias, será fundamental para a redução da violênciaavan acredita que a iniciativa da AMC, ao ser trabalhada nas escolas e junto às famílias, será fundamental para a redução da violênciaavan acredita que a iniciativa da AMC, ao ser trabalhada nas escolas e junto às famílias, será fundamental para a redução da violênciaavan acredita que a iniciativa da AMC, ao ser trabalhada nas escolas e junto às famílias, será fundamental para a redução da violência

Como resultado prático do encontro foi acordado um protocolo de intenções para viabilizar
convênio técnico-financeiro, que permita levar o Agente da Paz para outras regiões de SC

Divulgação  Governo/SC

O vice-governador do Estado, Leo-
nel Pavan, conheceu na manhã do úl-
timo dia 18 de abril o projeto Agente
da Paz, lançado em setembro de 2005
pela Associação dos Magistrados Ca-
tarinenses (AMC) e coordenado pela
juíza Sônia Maria Mazzetto Moroso.

Participaram do encontro a juíza
Sônia Moroso, o secretário regional de
Itajaí Dão Koëdermann, a coordenado-
ra Pedagógica do projeto, Sandra Mári
Córdova D' Agostini - da Secretaria Es-
tadual da Segurança Pública -, e a as-
sessora de eventos da AMC, Andréa da
Silva.

Pavan mostrou-se entusiasmado
com a iniciativa e com os desdobramen-
tos do “Agente da Paz”, já lançado em
11 municípios. Segundo o vice-gover-
nador, o projeto, a partir da escola,
chega às famílias, o que considera fun-
damental para redução da violência de
modo geral, acrescentando ainda que
“há a necessidade de se construir um
‘sentimento’ de construção de paz, por
meio de projetos educativos como esse”.

De acordo com a juíza Sônia Moro-
so, a garantia de continuidade do pro-
jeto depende de maior sensibilização,

articulação e estabelecimento de par-
cerias interinstitucionais, além do
apoio da sociedade, constituindo as-
sim mecanismos operacionais, eficien-
tes e eficazes ao seu desenvolvimento
e implementação: “Todos unidos em
prol de um objetivo comum”, qual seja,
“substituir a cultura da violência, por
uma cultura de paz!”, através da edu-
cação.

Como resultado prático de tal en-
contro foi acordado entre o vice-gover-
nador e a representante da AMC um
Protocolo de Intenções para viabilizar
um convênio técnico-financeiro, em
curto prazo, para possibilitar a alavan-
cagem, desenvolvimento e acompanha-
mento do projeto, nos locais onde já
se encontra instalado, e nas demais
regiões e municípios catarinenses.
Além disso, Pavan sugeriu um encon-
tro com o governador Luis Henrique
da Silveira e seu secretariado, para
explanação do Projeto objetivando uma
maior sensibilização de todos.

Entre as principais vitórias do pro-
jeto Agente da Paz está a aprovação,
pela Assembléia Legislativa do Estado
de Santa Catarina (ALESC), da lei que
cria a Semana da Cultura da Paz em

Santa Catarina, que prevê a realiza-
ção de atividades artísticas, científicas,
culturais, esportivas e ecumênicas em
diversos municípios, no período entre
5 e 12 de outubro. As ações, que virão
dos poderes públicos e da iniciativa pri-
vada, ocorrerão de forma conjugada.

O projeto tem como parceiros o Po-
der Judiciário, Assembléia Legislativa

O presidente da Associação dos
Magistrados Catarinenses (AMC),
juiz José Agenor de Aragão, e o pre-
sidente do Tribunal de Justiça do
Estado de Santa Catarina (TJ/SC),
desembargador Pedro Manoel Abreu,
estiveram reunidos mais uma vez no
dia 3 de abril. Na oportunidade, fo-
ram entregues várias reivindicações
de interesse da classe já deliberadas
quando da reunião da Diretoria da
AMC, realizada no último dia 31 de
março, em Chapecó.

O presidente do TJ informou que
pretende elaborar, em breve, projeto
que cria novos cargos de desembar-

gadores, bem como irá promover um
debate com os magistrados sobre o as-
sunto. Entre outros assuntos, foi dis-
cutido também sobre a possibilidade
de transmissão on-line das sessões do
Tribunal Pleno - quando estas trata-
rem de assuntos administrativos –
conforme ocorreu no último final de
semana, quando da realização do Se-
minário sobre a Infância e Juventu-
de, em Chapecó.

O desembargador Pedro Abreu
achou interessante a sugestão do Pre-
sidente da AMC e já no dia 18 de abril,
em caráter experimental, viabilizou a
transmissão em tempo real pela inter-
net da sessão do Tribunal Pleno.

Documentário sobre criançasDocumentário sobre criançasDocumentário sobre criançasDocumentário sobre criançasDocumentário sobre crianças
abrigadas é eabrigadas é eabrigadas é eabrigadas é eabrigadas é exibido em Gasparxibido em Gasparxibido em Gasparxibido em Gasparxibido em Gaspar

Cerca de 200 pessoas assisti-
ram, na noite de 23 de abril, em
Gaspar, ao videodocumentário "O
que o destino me mandar", da jor-
nalista Ângela Bastos. A exibição
foi feita no Plenário da Câmara
Municipal da cidade.

A produção mostra a dura realida-
de enfrentada por crianças que vivem
em abrigos à espera da adoção pelo
país afora. “Foi um sucesso a exibição
do vídeo. Esperamos que ele possa
sensibilizar as pessoas, para que elas,
de alguma forma, ajude a melhorar o
destino dessas crianças e adolescen-

Cidade de TCidade de TCidade de TCidade de TCidade de Tubarão sedia 1ubarão sedia 1ubarão sedia 1ubarão sedia 1ubarão sedia 1a a a a a etapaetapaetapaetapaetapa

do tordo tordo tordo tordo torneio de tênis da AMCneio de tênis da AMCneio de tênis da AMCneio de tênis da AMCneio de tênis da AMC
O 1º torneio AMC de tênis foi

realizado em Tubarão, nos dias 28
e 29 de abril.  A abertura do cam-
peonato ocorreu na sexta-feira (27)
com congresso técnico, seguido de
jantar (Restaurante Dom Camilo).

O torneio de simples (categoria
única) e duplas foi disputado em duas
quadras cobertas do Clube 29 de ju-
nho nas categorias iniciantes e ranke-
ados, masculino e feminino. “Correu
tudo tranqüilo. Estão de parabéns os
nossos anfitriões na Cidade Azul”, des-
tacou o juiz Júlio de Melo, diretor de
Tênis  da AMC.

Videodocumentário produzido pela jornalista Ângela Bastos  (esqu.) mostra a difícil
realidade enfrentada por crianças que vivem em abrigos à espera de adoção pelo país

Andréa da Silva/AMC

tes”, destacou a Juíza Ana Paula Ama-
ro da Silveira, que fez a apresentação
do vídeo ao lado do Diretor da Associ-
ação dos Magistrados Brasileiros
(AMB), Juiz Francisco José Rodrigues
de Oliveira Neto.

A produção e divulgação do vídeo
contaram com o apoio da Associação
dos Magistrados Brasileiros (AMB), da
Associação dos Magistrados Catari-
nenses (AMC), da Comissão Estadual
Judiciária de Adoção do Tribunal de
Justiça de Santa Catarina (CEJA), do
Conselho de Direitos da Criança e do
Adolescente do município de Gaspar e
da Prefeitura de Gaspar.

Conheça os vencedores

Categoria Única

1° lugar – Clayton César Wandscheer
2° lugar – Gustavo Marcos de Farias

Categoria Duplas

1° lugar – Paulo Marcos de Farias
                  Gustavo Marcos de Farias

2° lugar - Clayton César Wandscheer
                   Júlio César M. Ferreira de Melo

de Santa Catarina, Ministério Público
Estadual, Secretaria de Estado da Saú-
de, Secretaria de Estado da Seguran-
ça Pública e Defesa do Cidadão, Fun-
dação Maurício Sirotsky Sobrinho,
UDESC, Conselho Estadual dos Direi-
tos da Criança e Adolescente e Secre-
taria de Estado de Educação, Ciência
e Tecnologia, entre outros.
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AMC dá boas vindas aos novos magistrados de SCAMC dá boas vindas aos novos magistrados de SCAMC dá boas vindas aos novos magistrados de SCAMC dá boas vindas aos novos magistrados de SCAMC dá boas vindas aos novos magistrados de SC

A Associação dos Magistrados
Catarinenses (AMC) promoveu, no
dia 10 de abril, um jantar de boas
vindas aos 28 novos juízes aprova-
dos no último concurso de ingres-
so na magistratura. O Presidente da
AMC, juiz José Agenor de Aragão,
saudou os novos colegas e colocou
a entidade à disposição de todos.
“Vocês terão daqui para frente a
nobre missão de distribuir Justiça
para os cidadãos do nosso Estado.
Todo o esforço de vocês nesse sen-
tido servirá para dignificar ainda
mais a magistratura catarinense.
Sejam bem vindos a esta belíssima
carreira”, disse o Presidente da
AMC.

O encontro contou ainda com a
presença do presidente do Tribunal de
Justiça do Estado de Santa Catarina
(TJ/SC), desembargador Pedro Abreu,
e esposa. “Vocês serão responsáveis
pelo engrandecimento do Poder Judi-
ciário de Santa Catarina”, destacou o
presidente do TJ. Também participa-
ram do evento o 1° vice-presidente do
TJ/SC e presidente da Comissão de
Concursos do TJ/SC, desembargador
Eládio Torret Rocha; do corregedor
Geral da Justiça, desembargador

Newton Trisotto; do presidente da Coo-
marca, desembargador Ricardo Oro-
fino da Luz Fontes; do 1° vice-presi-
dente da AMC, desembargador Solon
D’Eça Neves; do vice-diretor executi-
vo da Academia Judicial, desembar-
gador Luiz Cézar Medeiros; do diretor
de Comunicação Social da AMC, de-
sembargador (aposentado) Carlos Al-
berto Silveira Lenzi; da diretora do
departamento Social da AMC, juíza
Gabriela Sailon de Souza Benedet; do
presidente da Associação dos Magis-
trados Brasileiros (AMB), juiz Rodri-
go Collaço; e do secretário adjunto da
AMB, juiz Francisco José Rodrigues
de Oliveira Neto.  

Em seu discurso, o presidente da
AMB ressaltou a importância do pa-
pel desempenhado pelas associações
de magistrados na defesa dos interes-
ses e garantias da classe. “Além de
viabilizar a oferta de serviços com pre-
ços mais acessíveis, tais como planos
de saúde, seguros, banco (Coomarca),
as associações também realizam um
trabalho político, de extrema impor-
tância e que visa à valorização da ma-
gistratura”, frisou.

Os 28 novos juízes freqüentarão a
Academia Judicial do Tribunal de Jus-
tiça até o mês de junho deste ano e

logo após assumirão suas funções nas
mais diversas comarcas do Estado.
“Em breve vamos poder colocar em
prática tudo aquilo que aprendemos
na teoria durante o período em que
estudamos. Agora é tentar fazer o me-

Rafael Germer Condé

A preparação para o concurso começou já na fa-
culdade. Esse foi o meu terceiro concurso. Fiz a Es-
mesc, depois fiz outros cursos e a cada concurso eu
me sentia mais preparada para exercer a função. Por
isso consegui obter êxito neste certame. As expecta-
tivas são as melhores possíveis. É um orgulho fazer
parte da magistratura catarinense, que é pioneira em
tantos aspectos. Quero exercer a profissão da me-
lhor forma possível, sempre primando pela justiça ci-
dadã, tendo um contato mais próximo com os cida-
dãos. Santa Catarina já está bastante avançada no
que se refere aos projetos que visam a melhorar o
andamento dos trabalhos no âmbito do Poder Judici-
ário. Temos os mutirões de conciliação, as casas da
cidadania, entre outros.

Eu penso que a magistratura deve se aproximar
mais do jurisdicionado. Tratar o processo como um
caso concreto que envolve pessoas, sentimentos e
tem uma importância muito grande na vida de todo
mundo. É preciso desmistificar essa questão de que
o juiz está de um lado e as partes estão de outro. O
juiz faz parte do processo, faz parte dessa relação e
ele tem que começar a ver no processo o problema,
a situação de fato que ele tem que apreciar e não
somente a questão meramente do Direito. A altera-
ção do “juridiquês” também é muito importante. É pre-
ciso abandonar quando possível essa linguagem mais
técnica e procurar esclarecer para as pessoas que
estão diante do juiz e dos advogados os seus direi-
tos e o que está exatamente acontecendo no proces-
so, deixando elas a par de todo o trâmite legal. Isso é
muito importante. O Poder Judiciário de Santa Cata-
rina é visto como um dos mais, se não o mais, sério e
honesto do país. Como pessoa que veio de fora, te-
nho a possibilidade de testemunhar que o TJ/SC é
visto como um órgão muito sério, muito sensato, com
julgadores muito capazes, bem preparados e que
procuram sempre realizar uma Justiça muito mais
célere e concreta.

“““““

Janiara Maldaner

Evento realizado na sede da Associação dos Magistrados Catarinenses promoveu a
confraternização entre os novos juízes, desembargadores e membros da diretoria da AMC

lhor trabalho possível. Espero poder
contar com a ajuda dos colegas”, subli-
nhou o juiz Mônani Menine Pereira, que
foi o primeiro colocado no último con-
curso da magistratura. Ele assumirá
suas funções na comarca de Itajaí.

Fabrício Severino “““““

”””””

Fabrício Severino

As minhas expectativas são as melhores possí-
veis. Foi um sonho que eu consegui realizar e que eu
venho buscando desde que eu entrei na faculdade.
O relacionamento entre Judiciário e imprensa preci-
sa ser bastante trabalhado, porque a imprensa exer-
ce um poder muito grande sobre a sociedade. Então,
às vezes, uma informação passada de forma incor-
reta ou tendenciosa pode influenciar de forma nega-
tiva a opinião pública como um todo. Eu defendo não
uma abertura, mas um relacionamento mais traba-
lhado, para que as informações sejam repassadas
de forma correta.

“““““

”””””

Fabrício Severino

”””””

Fernando Orestes Rigoni

Foi um processo longo. Estudei quatro anos, fo-
ram três tentativas e nesta última, felizmente conse-
gui passar no concurso. Todo mundo fala que os mé-
ritos são meus, mas eu também os reputo às pesso-
as com quem trabalhei e a passagem pela Escola
Superior da Magistratura do Estado de Santa Catari-
na (Esmesc). Foi na Escola que tivemos aquele lia-
me, da doutrina com a prática, tendo em vista que
tivemos aulas com desembargadores, juízes e advo-
gados. E isso para concurso público é essencial, pois
permite um conhecimento que vai além dos livros.
Agora é trabalhar. Vou para Itajaí e espero contar com
a ajuda dos colegas com quem eu vou trabalhar. É
hora de colocar em prática tudo aquilo que aprende-
mos na teoria e tentar fazer o melhor trabalho possí-
vel.

Para melhorar a imagem do Judiciário, o ideal é
conciliar as inovações tecnológicas com a dedicação
do profissional. Importante lembrar que muita coisa
não depende somente do Judiciário, mas também do
Legislativo.

Mônani Menine Pereira

Fabrício Severino

”””””

“““““

Novos juízes

Fabrício Severino
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SC vence torSC vence torSC vence torSC vence torSC vence torneio sul-brasileiro de futebol livreneio sul-brasileiro de futebol livreneio sul-brasileiro de futebol livreneio sul-brasileiro de futebol livreneio sul-brasileiro de futebol livre

Divulgação Ajuris

IV Congresso Nacional dasIV Congresso Nacional dasIV Congresso Nacional dasIV Congresso Nacional dasIV Congresso Nacional das
viúvas de magistrados será no RJviúvas de magistrados será no RJviúvas de magistrados será no RJviúvas de magistrados será no RJviúvas de magistrados será no RJ

O time da Associação dos Magis-
trados Catarinenses (AMC), do qual
também fizeram parte magistrados do
Trabalho (Amatra), sagrou-se campeão
da categoria Força Livre no Campeo-
nato Sul Brasileiro de Futebol da As-
sociação dos Magistrados Brasileiros
(AMB), disputado nos dias 20, 21 e
22 de abril, em Porto Alegre (RS).

A equipe catarinense alcançou o tí-
tulo depois de derrotar os paranaen-
ses por 8x0 e empatar com os gaúchos
em 3x3. A partida com o Rio Grande
do Sul foi emocionante. Santa Catari-
na jogava pelo empate, porque tinha

melhor saldo de gols. O time da casa
saiu na frente, mas Santa Catarina con-
seguiu virar o placar para 2 a 1. Os
gaúchos viraram novamente (já no fi-
nal do segundo tempo) para 3 a 2. E,
no último minuto de jogo, o time da
AMC/Amatra fez o gol do título. A ale-
gria tomou conta da delegação catari-
nense, que invadiu o campo e come-
morou muito, em pleno território gaú-
cho. Como campeões, os catarinenses
irão representar a região Sul no Cam-
peonato Brasileiro que se realizará em
Natal (RN), na última semana de no-
vembro.

Além do título, a equipe catarinen-

se recebeu o Troféu Disciplina, teve o
goleiro menos vazado (juiz Leandro Pas-
sig Mendes), o artilheiro do campeona-
to (juiz Ezequiel Rodrigo Garcia) e o
destaque da competição (juiz Ezequiel
Rodrigo Garcia). “Depois das derrotas
nos Brasileiros de Fortaleza e Floria-
nópolis, agora estamos com a alma la-
vada”, comemorou o diretor do Depar-
tamento de Esportes da AMC, juiz Au-

gusto César Allet Aguiar.
Santa Catarina também participou

do campeonato na categoria Master
(idade superior a 37 anos). Mas, ape-
sar do bom desempenho nas partidas,
acabou sendo derrotada pelo Paraná
(3x0) e Rio Grande do Sul (4x2). “Mere-
ce destaque especial o expressivo com-
parecimento dos colegas no evento”,
salientou o juiz Augusto Aguiar.

Magistrados que comporam a delegação:

Gustavo Marcos Farias, Leandro Passig Mendes,  Luis Paulo Lodetti, Rodrigo
Martins Tavares,  Marcelo Carlin, Clayton César Wandscheer, Guilherme Nunes Born,
Marlon Negri, Rudson Marcos,  Ezequiel Rodrigo Garcia,  Maximiliano Losso Bunn,
Guilherme Mattei Borsoi, Paulo Marcos de Farias,  Marlon de Jesus Soares,  Dinart
Francisco Machado,  Paulo Ricardo Bruschi,  Carlos Adilson da Silva,   Carlos Roberto
da Silva, Carlos Alberto Civinski,  Altamiro de Oliveira, André Luis Lopes de Souza,
Ronaldo Denardi,  Vicente Cargnin,  Augusto César Allet Aguiar, Eduardo Mattos Gallo
Júnior,  Luís Francisco Delpizzo Miranda, Stephan Klaus Radloff, Rafael Fleck Arnt,
Osmar Mohr.

Ao lado dos sócios da AMC, formaram o grupo os juízes catarinenses trabalhistas:
Gilmar Cavalieri,  Gustavo Menegazzi,  Nivaldo Spankiewicz,  Marcel Santos

Equipe de Santa Catarina, formada por sócios da AMC e da Amatra, teve um desempenho
excepcional durante todo o campeonato da AMB realizado em Porto Alegre (RS)

A Diretora do Departamento de
Pensionistas da Associação dos Ma-
gistrados Brasileiros (AMB), Eneida
Borba, esteve no dia 10 de abril, na
sede administrativa da Associação
dos Magistrados Catarinenses (AMC),
para um encontro com as viúvas de
magistrados catarinenses.

 Além de tratar de assuntos de in-
teresse das pensionistas, Eneida Bor-
ba aproveitou a ocasião e convidou a
todas para participarem do IV Con-
gresso Nacional de Pensionistas de
Magistrados, que será realizado na ci-
dade do Rio de Janeiro, de 22 a 26 de
maio deste ano. Outras informações
podem ser obtidas pelo telefone (21)
3133-2315.

Diretora do Departamento de Pensionistas
da AMB esteve em Florianópolis

Justiça disponibiliza Justiça disponibiliza Justiça disponibiliza Justiça disponibiliza Justiça disponibiliza serserserserserviço deviço deviço deviço deviço de
mediação familiar em Joinvillemediação familiar em Joinvillemediação familiar em Joinvillemediação familiar em Joinvillemediação familiar em Joinville

A comarca de Joinville colocou
à disposição da população o Servi-
ço de Mediação Familiar (SMF).
Questões envolvendo separação, di-
vórcio, pensão alimentícia, dissolu-
ção de união estável, regulamenta-
ção de visitas, entre outras, estão
sendo tratadas em sessões de me-
diação, que contam com a partici-
pação de acadêmicos e bacharéis
em Direito e Psicologia.

 Se necessário, o atendimento po-
derá ocorrer em várias sessões, até a
solução do conflito. Poderá ocorrer o
ajuizamento de um pedido de homo-
logação judicial do acordo, ou mesmo
equacionamento da questão entre os
envolvidos, que chegam à conclusão

da desnecessidade de uma ação, so-
lucionando, assim, o problema.

De fevereiro deste ano até agora já
foram feitos 58 atendimentos, sendo
prestadas informações e esclarecimen-
tos a 70 pessoas. Prestam apoio vo-
luntário ao setor sete advogados, que
revisam as petições e esclarecem os
aspectos jurídicos dos acordos. Atu-
am como mediadores cinco pessoas,
entre elas acadêmicos e bacharéis em
Direito e Psicologia. Todo trabalho é
supervisionado e orientado pela psi-
cóloga forense Andréa Fabeni Tostes.
O serviço, que é gratuito, abrange pes-
soas com rendimento familiar de até
dois salários mínimos. Mais informa-
ções podem ser obtidas pelo telefone
do SMF em Joinville (47) 34618537.

Evento, que reuniu  cerca de 500 pessoas,
discutiu a violência e a espiritualidade

Fabrício Severino

PPPPPorto Alegre sedia 3º Encontro Jurídico-Espíritaorto Alegre sedia 3º Encontro Jurídico-Espíritaorto Alegre sedia 3º Encontro Jurídico-Espíritaorto Alegre sedia 3º Encontro Jurídico-Espíritaorto Alegre sedia 3º Encontro Jurídico-Espírita
O Ministério Público e a Associa-

ção Jurídico-Espírita do Rio Grande
do Sul - AJERS promoveram, no dia
31 de março, em Porto Alegre (RS), o
3º Encontro da Entidade com o tema
"Violência e Espiritualidade: a Cons-
trução da Paz".

 Na oportunidade prestaram home-
nagem aos 150 anos de lançamento da
Obra “O Livro dos Espíritos”, escrito por
Allan Kardec, na França. Kardec, cujo
nome é Hippolyte Léon Denizard Rivail,
morreu no dia 31 de março de 1869 após
escrever várias outras obras sobre o
Espiritismo, o qual ele decodificou.

Cerca de 500 pessoas prestigiaram
o encontro e as palestras. Na parte da
manhã foram tratados os assuntos do
tema central, a Construção da Paz. À
tarde, a Diretoria da Federação Espíri-
ta do Rio do Grande do Sul juntou-se
aos presentes e compondo a Mesa pres-
taram sua homenagem aos 150 anos
do Livro dos Espíritos.

O juiz catarinense (aposentado)
Emery Oscar Valentim foi convidado
para participar do 3º Encontro Jurídi-
co-Espírita como delegado seccional
para Santa Catarina da Associação Bra-
sileira dos Magistrados Espíritas -
ABRAME. "O encontro foi muito frater-

nal. Os oradores abordaram temas di-
versos, entre eles, a guerra, o aborto e
a paz no mundo, sugerindo-se hábitos
em família e no trabalho sobre momen-
tos pela paz Universal. Os palestran-
tes, homens ilustres, de reconhecida
capacidade e conhecimento profundo
do Espiritismo, quase todos com livros
publicados, demonstraram que o co-
nhecimento da Lei Moral, da Lei Divi-
na e sua prática levam à Paz interior e
universal", destacou o Juiz Emery Va-
lentim. A Associação Jurídico-Espírita
do RS é constituída por procuradores
e promotores de Justiça, magistrados
e advogados.

Divulgação
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O Tribunal Regional Federal
(TRF) da 4ª Região decidiu no dia
12 de abril que a viabilidade da
construção do empreendimento
Costão Golf, em Florianópolis, de-
verá ser decidida pela Justiça Es-
tadual de Santa Catarina. Segundo
a decisão, a propriedade da área
onde está sendo construído o Cos-
tão Golf é do Estado catarinense,
não cabendo à Justiça Federal jul-
gar o caso.

O empreendimento fica localizado
ao norte da Ilha de Santa Catarina, na
Praia dos Ingleses. O projeto prevê um
complexo turístico em forma de con-

O oftalmologista Fernando Fon-
seca Botelho e sua clínica, a Bote-
lho Oftalmoclínica, foram condena-
dos ao pagamento de uma indeniza-
ção por danos morais de R$ 100 mil
a Valdir João da Silva, que perdeu a
visão direita após uma cirurgia de
catarata malsucedida feita pelo mé-
dico. Os réus também deverão com-
pensar o paciente por danos mate-
riais no valor de R$ 1,5 mil, e pagar
pensão mensal vitalícia de um salá-
rio mínimo.

De acordo com os autos, em junho
de 2002 Silva fez uma cirurgia para
tratar uma catarata no
olho direito com o oftalmo-
logista na clínica localiza-
da em Blumenau. Logo de-
pois, notou inchaço e mo-
dificação na cor da pele ao
redor da área operada.
Após retornar ao médico,
não sentiu melhora no
quadro e foi encaminhado
a Florianópolis, onde permaneceu in-
ternado por três dias no Hospital de
Caridade. Em laudo médico, consta-
tou-se seqüela irreversível da visão do
olho direito, sem prognóstico de me-

O Banco Real S/A e o entrega-
dor de jornais Jairo Galdino chega-
ram a um acordo no Juizado Espe-
cial Cível de Tubarão no dia 10 de
abril sobre o pagamento de uma
multa devida pela instituição ban-
cária em decorrência do descumpri-
mento de uma ordem judicial. Gal-
dino teve seu nome inscrito irregu-
larmente no Serviço de Proteção ao
Crédito (SPC). A Justiça decidiu
pela retirada da inscrição, mas o
banco não cumpriu a ordem e aca-
bou obrigado a indenizar o entre-
gador em R$ 57,7 mil, reduzidos
para R$ 30 mil no acordo firmado
mês passado.

O caso começou após um acidente
automobilístico sofrido por Galdino,

que entrou em estado de coma e, im-
pedido de locomover-se até a agência
bancária, não conseguiu encerrar sua
conta no banco.

O acidente ocorreu em 30 de abril
de 2005, a vítima permaneceu em
coma por um mês e recebeu alta hos-
pitalar apenas em 17 de junho. Nes-
te meio tempo, um irmão de Galdino
tentou encerrar a conta corrente do
entregador na agência do Banco Real
de Tubarão e liquidar o saldo deve-
dor existente. Apesar de levar um
atestado médico assegurando o es-
tado de saúde do irmão, a institui-
ção recusou-se a formalizar o ato,
condicionado o acerto da conta à pre-
sença do titular.

Ao recuperar suas condições físi-
cas, em janeiro de 2006, o entregador

foi até ao banco efetuar o término da
conta, quando ficou sabendo de um
débito de R$ 1.240, fruto da aplica-
ção de juros sobre o saldo devedor
apontado anteriormente. O banco
comprometeu-se a encontrar uma
solução para o caso, mas Galdino aca-
bou tendo seu nome inscrito no SPC
sem notificação prévia.

O entregador entrou na Justiça
pedindo parcial antecipação dos efei-
tos da tutela jurisdicional invocada,
com a baixa da inscrição de seu nome
no cadastro de negativação. O pedi-
do foi atendido pelo juiz Luiz Fernan-
do Boller em junho de 2006, mas o
Banco Real deixou de cumprir a or-
dem judicial, acarretando uma mul-
ta diária de R$ 350.

Com o descumprimento da ordem,

a instituição bancária ficou obriga-
da a pagar o montante de R$ 57.750,
com bloqueio “on line” de R$ 36,2 mil.
Após discordar da cobrança na Jus-
tiça, o Banco Real aceitou proposta
articulada pelo juiz Boller para con-
ciliação amigável do litígio, assumin-
do o compromisso de, além de res-
cindir a conta corrente, perdoando o
saldo devedor apontado, pagar a Ja-
iro Galdino R$ 30 mil a título de in-
denização por dano moral. O juiz
Boller homologou o acordo, declaran-
do extintos os processos, que foram
definitivamente arquivados.

domínio residencial, com 181 casas,
94 apartamentos e 13 vilas em uma sede
de dois mil m2. O campo de golfe seria
instalado numa área de 571 mil m2.

Em abril de 2005, o Ministério Pú-
blico Federal (MPF) ajuizou uma ação
civil pública contra a construção ale-
gando que esta seria feita sobre o aqü-
ífero Ingleses-Rio Vermelho, reserva
de água responsável pelo abasteci-
mento de 130 mil pessoas na cidade.
Segundo a denúncia, o Residencial
Costão Golf despejaria no solo cerca
de 30 toneladas de fertilizantes por
ano para manter o campo de golfe no
local, causando assim uma possível
contaminação da água do aqüífero.

lhora.
Em primeira instância, a Comar-

ca de Itajaí fixou a indenização em 450
salários mínimos, assim como pensão
vitalícia de três salários mínimos. No
recurso apresentado ao tribunal, o
médico alegou não haver qualquer in-
dício de que a perda da visão tenha
decorrido da cirurgia, mas, sim, da
aplicação da anestesia. Entretanto, o
médico anestesista Charles Zwicker
foi desobrigado da reparação por não
ficar comprovado sua participação na
cirurgia.

“Quer por erro no procedimento
anestésico ou no procedimento ope-

ratório, deve recair sobre
a equipe médica partici-
pante da intervenção ci-
rúrgica a responsabilida-
de pelo ocorrido”, expli-
cou o relator do proces-
so, desembargador subs-
tituto Sérgio Izidoro Heil.
Como o médico-cirurgião
não denunciou os outros

membros da equipe, deverá assumir
a responsabilidade pelo fato em soli-
dariedade com a clínica, a qual reali-
za prestação de serviços regida pelo
Código de Defesa do Consumidor.

Escolher uma oficina mecânica
não credenciada pela seguradora
para o conserto de um automóvel
não caracteriza uma fraude. O en-
tendimento foi determinado pela 4a

Turma de Recursos da Justiça cata-
rinense, ao confirmar sentença da
Comarca de Tubarão na qual a Bra-
sil Veículos Companhia de Seguros
foi condenada ao pagamento de R$
22,5 mil em benefício do médico
José Disconzi.

Após um acidente automobilístico,
Disconzi levou seu carro a uma ofici-

na não credenciada pela seguradora.
A Brasil Seguros alegou que o segu-
rado cometeu fraude e não pagou o
conserto. Para o relator da sentença,
juiz Luiz Fernando Boller, a escolha
da oficina é um direito do segurado,
ainda mais quando o estabelecimen-
to escolhido apresenta o menor custo
e não gera obrigação excessiva para a
seguradora.

Cópias do processo serão remetidas
ao delegado Regional de Polícia, ao Mi-
nistério Público, à Susep e ao Procon.
O objetivo é noticiar o procedimento
habitual adotado pela seguradora.

Acusado por furto de bicicletaAcusado por furto de bicicletaAcusado por furto de bicicletaAcusado por furto de bicicletaAcusado por furto de bicicleta
Monark é absolvido em JoinvilleMonark é absolvido em JoinvilleMonark é absolvido em JoinvilleMonark é absolvido em JoinvilleMonark é absolvido em Joinville

O réu Emerson Faustino da Mota,
acusado de roubar uma bicicleta Mo-
nark “com cestinha” em Joinville, foi
absolvido por insuficiência de provas
em julgamento realizado no último
dia dez de abril.

Mota cumpria seus últimos três
meses de condicional quando uma bi-
cicleta furtada em frente a um salão de
beleza foi encontrada em sua residên-
cia, distante 300 metros do
local do crime. Apesar do in-
dício, o juiz João Marcos
Buch decidiu pela não con-
denação do réu pela falta de
“certeza absoluta, fundada
em elementos de convicção
sólidos e inabaláveis que evi-
denciem a materialidade,
autoria e culpabilidade”.

O fator preponderante para a absol-
vição foi a não identificação do acusa-
do pelas testemunhas que viram o fur-
to e pela própria dona do objeto. As
pessoas que presenciaram o crime dis-
seram ver alguém levando a bicicleta
do local onde sua dona a havia deixa-
do e levando-a até a casa do acusado,

mas ninguém confirmou ter visto o pró-
prio réu furtando o bem. Por ser o úni-
co indício incriminador, o fato da bici-
cleta estar na casa de Faustino da Mota
não foi suficiente para comprovar a cul-
pabilidade do réu. Com isto, o juiz Buch
levou em conta o Artigo 386 VI do Có-
digo de Processo Penal (CPP), que de-
termina a absolvição do réu pelo juiz
quando “não existir prova suficiente
para a condenação”.

Em sua decisão, o magis-
trado criticou a cultura bra-
sileira de sempre pré-julgar
um acusado ou condenado
anteriormente, o que acaba
dificultando a saída do in-
divíduo da vida criminosa.
Ao verem alguém furtando
a bicicleta, os moradores

das redondezas do salão de beleza acu-
saram imediatamente Faustino da Mota
devido ao seu passado, no qual já foi
condenado e cumpriu pena. Para o juiz,
“a energia para convencer a todos de
que não é mais criminoso e de que re-
almente houve mudança é extenuante
e em boa parte resulta em fracasso, re-
tomando-se o caminho reprovado”.

Juiz criticou

costume de

pré-julgar

acusados e ex-

condenados

Cliente pode escolher oficinaCliente pode escolher oficinaCliente pode escolher oficinaCliente pode escolher oficinaCliente pode escolher oficina
não cadastradanão cadastradanão cadastradanão cadastradanão cadastrada em seguradora em seguradora em seguradora em seguradora em seguradora

Paciente perdeu a

visão direita após

uma cirurgia de

catarata mal

sucedida
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Clima

Apesar da boa refrigeração do local,
o clima esquentou na última sessão de
abril do Tribunal Pleno do Tribunal de
Justiça de Santa Catarina.

A desembargadora Maria do Rocio
Luz Santa Rita leu em sessão Carta
Aberta assinada por vinte e quatro de-
sembargadores, manifestando entre
outros dois temas: “...a preocupação
com a forma pela qual se inicia o deba-
te de temas sensíveis, como é o caso da
alteração do número de desembarga-
dores, fora de ambiente adequado e à
revelia do conjunto daqueles a quem a
Constituição reservou competência le-
gal para deliberar, observados o inte-
resse público e a existência de dotação
orçamentária; e o mais grave, sem que
antes se promova correção na estrutu-
ra de pessoal da atividade-meio, se
cumpra os compromissos financeiros
assumidos com servidores e magistra-
dos, se reorganize a Justiça de Primei-
ro Grau e se experimente os reflexos
das recentes reformas constitucionais,
que apontam, para uma significativa
redução, próxima de 40%, do volume
de processos nos Tribunais de Justiça
dos Estados (DC, 14-4-07, p. 9; A Notí-
cia, p.A5)... “Finaliza afirmando a
desembargadora...”ausente o caráter de
urgência, de fazer incluir esta e outras
matérias, de igual relevância, na pauta
do processo sucessório da alta cúpula
do Tribunal de Justiça, com vista à ela-
boração de um plano de governo e defi-
nição dos pares que haverão de execu-
tá-lo nos próximos dois biênios...”.

Seguiram-se debates acalorados,
culminando com o auto-afastamento do
desembargador César Abreu do Con-
selho de Administração TJ/SC.

Golaço

A Globo News divulgou, no último
dia 21 de maio, debate entre o presi-
dente da Associação dos Magistrados
Brasileiros (AMB) e o diretor da Trans-
parência Brasil, advogado Cláudio W.
Abramo, que estava pré-munido de
“farpas” contra a magistratura, gene-
ralizando ações e comportamentos de
alguns juízes. Rodrigo Collaço, com
calma, inteligência e fortes argumen-
tos, colocou os pontos nos is, irritan-
do o interlocutor. Foi um “golaço” do
presidente Rodrigo.

Indicação

Na sessão do Pleno, de 18 de abril,
a Corte indicou por unanimidade de
votos, o nome do desembargador Mar-
co Aurélio Gastaldi Buzzi para inte-
grar o Conselho Nacional de Justiça,
categoria desembargador estadual.

A escolha final é feita por votação
pelos integrantes do Supremo Tribu-
nal Federal. Ao que consta, o desem-
bargador Buzzi já dispõe de alguns
votos na Corte.

Sem clima

O Superior Tribunal de Justiça
comemorou 18 anos de fundação no
dia 30 de abril último. A festa com
convidados, discursos e jantar que
seria realizada na Corte foi suspen-
sa. O corpo diretivo do Tribunal en-
tendeu que não havia clima para co-
memorações.

Proposta Sugestiva

Um desembargador catarinense
fez uma proposta sugestiva. Promo-
ver ação de dano moral contra os ju-
ízes Carreira Alvim, Paulo Medina e
José Ricardo Regueira, em razão dos
seus indiciamentos e suspeitas de vi-
olação dos deveres éticos e morais da
magistratura.

Na verdade, em um universo de 15
mil magistrados, uma “meia dúzia”
promove o tisnamento da categoria,
composta de profissionais íntegros e
corretos. Ainda bem que os três ma-
gistrados sob investigação solicitaram
os seus afastamentos de suas funções
judicantes.

Cortando na carne

O jurista Dalmo de Abreu Dallari
foi claro e sintético no Jornal do Bra-
sil (JB) de 22/05: “...Cabe especial re-
ferência ao ministro do Supremo Tri-
bunal Federal Cezar Peluzo, que au-
torizou as diligências e deu o neces-
sário resguardo às ações da polícia e
ao desenvolvimento dos inquéritos po-
liciais, sem estabelecer limitações por
solidariedade corporativa.”

Graças a sua atitude firme e sere-
na, ficaram assegurados ao mesmo
tempo, o interesse público na inves-
tigação e o pleno respeito aos direitos
de defesa dos envolvidos que é garan-
tia constitucional de todo acusado. A
corrupção – finaliza - “está sofrendo
tremenda derrota e o povo brasileiro
é o grande ganhador.”

Fernando  de Goya (1746-1828) -  Artista espanhol que pintou o cotidiano e o

comportamento da sociedade de sua época

Novos gabinetes

A inauguração do novo prédio do
TJ/SC, que abrigará os novos gabine-
tes dos desembargadores e assessori-
as, está prevista, a princípio, para o dia
14 de junho. O presidente Pedro Abreu
não desejou antecipar a festa, porque
tem em mente que o anexo deve ter a
sua fita inauguratória descerrada com
o prédio totalmente ocupado e em fun-
cionamento.

Descotado

O advogado Virgílio de Oliveira Me-
dina, irmão do ministro do Superior
Tribunal de Justiça, envolvido na “Ope-
ração Furacão” (e que continua preso),
concorreu no Conselho Federal da
OAB, em março de 2006, a uma vaga
no STJ. Dos 23 candidatos que se sub-
meteram à sabatinado Conselho, foi um
dos muitos reprovados.

Pretensão

O ministro Sepúlveda Pertence
aposenta-se compulsoriamente no
Supremo Tribunal Federal em novem-
bro próximo. Em abril passado, minis-
trou aula magna na Universidade do
Rio de Janeiro, ocasião em que foi con-
cedido o título de Doutor Honoris Cau-
sa daquela Instituição.

O recém nomeado Advogado Geral
da União, José Antonio Toffli (causídi-
co de Lula e do PT em três campanhas),
trabalha nos bastidores para ser o su-
cessor de Pertence no Supremo. Já tem
reações nos meios jurídicos!

Anulação

A primeira prova de conhecimento
específico do concurso para magistra-
dos do Tribunal de Justiça de Santa
Catarina, anulada por decisão da Co-
missão, será realizada brevemente, sem
prejudicar o calendário já estabelecido.

Na carne

O desembargador Carreira Alvim,
então vice-presidente do TRF do Rio de
Janeiro, era candidato à presidência no
pleito de 1° de março último, como o
mais antigo integrante da Corte. Foi
derrotado no pleito, recebendo nove vo-
tos, contra 15 dados ao eleito, desem-
bargador Joaquim Antonio Castro
Aguiar. Segundo declarações no novo
presidente, Alvim, teria mandado ame-
aça-lo para que desistisse da candida-
tura. O desfecho é o que conhecemos

Eros

O ministro do Supremo Tribunal
Federal  Eros Grau deixou de lado,
por algum tempo emaranhados dou-
trinários e processuais, para dedicar-
se à literatura erótica. Trocou a litur-
gia da toga nos últimos dias e as suas
mais de 20 obras na área do Direito,
para lançar o seu “Triângulo no Pon-
to”, um romance “para limpar a alma”,
disse.

 Eros (deus do amor) e o erotismo
convivem na obra, entre histórias de
exílio e apimentadas passagens sen-
suais.

 “O livro é bom pô!! Não é sacana-
gem”. Palavras textuais do ministro no
lançamento.

Novo ministro

Já tem sucessor na vaga do mi-
nistro aposentado Jorge Scarpezzini
(SP) no Superior Tribunal de Justiça.
O presidente Lula nomeou o desem-
bargador federal Napoleão Nunes
Maia Filho (do TRF, Recife). Ele foi o
mais votado da lista tríplice, fato que
não foi observado anteriormente em
indicações daquela corte pelo presi-
dente da República.

Rifado

O ministro aposentado do STF  Nel-
son Jobim recusou convite do presiden-
te Lula para assumir o Ministério da
Defesa. Ele recusou, pois se sentiu ri-
fado pelo Palácio do Planalto na dispu-
ta pela presidência do PMDB com Mi-
chel Temer.

Precatórios

Santa Catarina deve, em matéria
de precatórios do governo estadual,
cerca de R$ 300 milhões. E dos muni-
cípios, R$ 123 milhões. Aposentados,
desapropriados, doentes, moribundos
e herdeiros de falecidos esperam - al-
guns rogando pragas - por alguma
decência de adimplemento ou pelo
menos por uma satisfação pelo mega-
calote. Enquanto isso, o governo do
Estado adquiriu em Joinville novo es-
paço palaciano para despachos por R$
800 mil, fora mobiliário e decoração.

Sucessão

Com os acontecimentos, explodiu
antecipadamente o processo sucessó-
rio do TJ/SC, cuja eleição dos novos
dirigentes dar-se-á em dezembro pró-
ximo. Segundo os experts, três can-
didaturas transitam pelos corredores
e gabinetes do Tribunal.
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* Antonio Pessoa Cardoso
Desembargador TJ/BA
Fonte: www.amb.com.br

ArArArArArrependimento no CDCrependimento no CDCrependimento no CDCrependimento no CDCrependimento no CDC
Consumimos quando

adquirimos um produto
num estabelecimento co-
mercial, em nossa casa ou
no trabalho; a compra de
um objeto qualquer por te-
lefone, pela internet, por te-
lemarketing ou até mesmo
num stand de uma feira
não deixa de caracterizar
um ato de consumo.

A sociedade moderna caracterizada
por abundante e extravagante consu-
mo, seguida de extrema valorização de
sofisticadas técnicas de persuasão e
publicidade, além de outros métodos
agressivos, às vezes abusivos, para a
efetivação de vendas, reclama garantia
de autonomia real e racional da vonta-
de do contratante mais fraco. A falta
de contato físico com o produto, a vi-
sualização somente por fotos, práticas
diversas da forma tradicional de ven-
da, envolve o consumidor, embaralha-
lhe o raciocínio com informações ine-
xatas, a ponto de distorcer suas pre-
tensões até aceitação de um produto
por simples empolgação que não cor-
responde ao que queria. Daí decorre o
superendividamento, a insolvência e a
frustração de expectativas.

O arrependimento decorre da reso-
lução do consumidor em devolver o pro-
duto adquirido ou não mais querer um
serviço contratado. A lei assegura o di-
reito de arrependimento, desde que o
contrato tenha sido celebrado fora do
estabelecimento comercial, art. 49 CDC.
Desnecessária motivação para a desis-
tência, mas preciso obediência ao prazo
fixado na lei: sete dias para desfazimen-
to do contrato, que se inicia com a assi-
natura ou com o recebimento do produ-
to ou serviço, o que acontecer por últi-
mo. O consumidor receberá o que pagou

mais os encargos, além do valor do frete,
se houver. Impede-se assim enriqueci-
mento ilícito do fornecedor ou do presta-
dor de serviço, parágrafo único, artigo 49.

Quando o legislador fala em venda
“fora do estabelecimento comercial” tra-
ta também da venda à distância; en-
tretanto, não se enumera os contratos
nem fixa os requisitos, mas há inova-
ção no ordenamento jurídico, porque
consigna prazo de reflexão para con-
cretização do contrato. Este tempo
anunciado pela lei, de certa forma, sus-
pende a eficácia do contrato.

A jurisprudência, acertadamente,
interpreta de forma aberta o único dis-
positivo legal que trata do contrato emo-
cional. A retratação é aceita em muitos
outros casos, a exemplo da celebração
de contrato para uso de imóvel por tem-
porada, aquisição de imóvel pelo siste-
ma de tempo compartilhado, time-sha-
ring, ou para contratação de eventos
promocionais. Admite-se o arrependi-
mento até mesmo se o negócio é feito
em local indicado pelo fornecedor, me-
diante farta explanação, com uso de ví-
deo, etc. O consumidor é submetido à
forte pressão psicológica, em nítida des-
vantagem para refletir livremente sobre
a conveniência do negócio.

O comércio eletrônico, ou e-comer-
ce, é a venda de produtos ou prestação
de serviços pelos meios virtuais; verifi-
ca-se por e-mail, telemarketing, corres-
pondência, etc. Os recursos eletrôni-
cos levam o consumidor ao estabeleci-
mento virtual, enquanto o deslocamen-
to possibilita acesso ao ponto comerci-
al do fornecedor. Ainda não temos lei
que trata especificamente do comércio
eletrônico, mas aplicável os artigos 33
e 49 do CDC. O art. 33 diz que nesses
contratos “...deve constar o nome do
fabricante e endereço na embalagem,

publicidade e em todos os impressos uti-
lizados na transação comercial”.

Entretanto, não é todo contrato, ce-
lebrado fora do estabelecimento comer-
cial, que se sujeita à retratação. Não há
justificativa para arrependimento, por
exemplo, quando um investidor adqui-
re ações à corretora, através de telefo-
ne. É que o negócio se consubstancia
no ato, e é prática costumeira que pro-
voca entre as partes imediatos lucros
ou prejuízos; a aplicação da cláusula de
arrependimento caracterizaria má fé,
porquanto pode proporcionar vantagem
exagerada para um e substancial dano
para outro. Ao lado de vantagens, as
vendas realizadas fora do estabeleci-
mento comercial e à distância contém
algumas desvantagens para o consumi-
dor, a exemplo, do pagamento anteci-
pado, antes mesmo do recebimento do
produto, em alguns casos; da dificulda-

de na troca ou devolução do bem adqui-
rido, face à eventual dano verificado no
transporte, seguido de contradição so-
bre a culpa pela ocorrência. Somente
após a entrega, que se dá algum tempo
depois de feito o pedido, tem o compra-
dor contato com o produto adquirido que
pode não corresponder exatamente ao
que queria. Ademais, o acordo de von-
tades é feito à distância e não é materi-
alizado através da forma escrita em
papel, mas documentado virtualmen-
te. A boa fé é característica maior des-
ta contratação. O direito de arrependi-
mento é mecanismo não usado pelo
consumidor, seja pela timidez jurídica,
pela desconfiança no Judiciário ou até
mesmo pelo desconhecimento da lei.

Uma das desvantagens de se efetuar compras por meio eletrônico é o pagamento antecipado

Montagem sobre foto/ Andrezza Melo


